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PREAMBULO 

Uma Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é exigida pelo Código Ambiental (Artigo R122-17 
indicando os planos e programas que devem estar sujeitos a uma AAE), pois este é um 
programa operacional financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), 
para o objetivo de Cooperação Territorial Européia. 

Uma primeira versão inicial do SEA do PCIA 2021-2027 foi elaborada com base no V1 do 
Programa de Cooperação Amazônica Interreg (PCIA) 2021-2027, datado de 29 de julho de 
2020.  Este V1 correspondeu a uma versão ainda não finalizada da PCIA. O SEA foi então 
retomado e enriquecido com base no V4 do PCIA 2021-2027, transmitido em 16/02/2022. 

Finalmente, esta última versão foi revisada após o feedback da Autoridade Ambiental em 
16/06/2022. As mudanças feitas são apresentadas em um documento separado, 
"Note_reponse_Avis_Ae_30062022_V2.docx". 
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SIGLAS 

 ˂ EA: Autoridade Ambiental 

 ˂ CTG: Collectivité Territoriale de Guyane 

 ˂ DTS: Diagnóstico territorial estratégico 

 ˂ RE: Energia renovável 

 ˂ EAFRD: Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural  

 ˂ FEDER - ETC: Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional - Cooperação Territorial 
Européia  

 ˂ AG: grupos de ação 

 ˂ GEE: gases de efeito estufa 

 ˂ SO: Objetivo específico 

 ˂ PCIA: Programa Interreg de Cooperação Amazônica  

 ˂ OP: programa operacional 

 ˂ AT: tipos de ações 
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1 ESTRUTURA METODOLOGICA 

1.1 AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

1.1.1 Marco regulatório para avaliação ambiental estratégica 

Na Europa, a Diretiva Européia 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de 
junho de 2001 relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas sobre o meio 
ambiente estabelece o princípio de que todos os planos e programas que possam ter efeitos 
significativos sobre o meio ambiente devem ser submetidos a uma avaliação ambiental antes de 
sua adoção, conhecida como Avaliação Ambiental Estratégica.   

Na França, a diretiva européia foi transposta para o direito francês pela portaria 2004-489 de 3 
de junho de 2004 e seu decreto de implementação, assim como pelo decreto n°2005-613 de 27 
de maio de 2005. 

Estes textos foram então retomados e complementados com base nas modificações feitas pela 
lei "Grenelle 2", Decreto 2012-616 de 2 de maio de 2012 e Decreto 2018-435 de 4 de junho de 
2018 sobre a avaliação de certos planos e documentos com impacto ambiental, que ampliou o 
escopo da avaliação ambiental estratégica e introduziu inovações substantivas e formais. Estes 
vários decretos completam a lista de planos, documentos ou programas sujeitos à avaliação 
ambiental e integram as mudanças feitas nos estudos ambientais, em particular modificando o 
conteúdo do relatório ambiental. 

A transposição para a legislação francesa fornece uma estrutura precisa para o processo de 
avaliação e objetivos, assim como a composição do relatório ambiental. Também especifica os 
procedimentos de consulta à autoridade ambiental e ao público. 

1.1.2 Objetivos da AAE 

A avaliação ambiental estratégica (AAE) é um processo iterativo para ajudar na tomada de 
decisões, que prepara e acompanha o desenho de um documento, plano ou programa. 

O objetivo é avaliar o impacto, positivo ou negativo, das orientações do documento estudado 
sobre o meio ambiente. É uma oportunidade para listar as questões ambientais do território em 
questão e verificar se as orientações previstas no plano ou programa não as afetam. Se 
necessário, a avaliação poderá propor medidas para evitar, reduzir ou compensar os efeitos 
adversos. 

Mais especificamente, os objetivos da avaliação ambiental são 

 ˂ Proporcionar ao proprietário do projeto conhecimentos úteis para o desenvolvimento de 
seu plano ou programa, para que ele integre plenamente todas as dimensões ambientais 
desde a fase de projeto. 

 ˂ Ao longo do processo de elaboração do plano ou programa, analisar os efeitos 
potenciais dos objetivos e diretrizes de planejamento e desenvolvimento em todos os 
componentes do ambiente.  

 ˂ Informar a decisão das autoridades competentes responsáveis pela aprovação do 
plano, esquema ou programa, relatando as diferentes alternativas consideradas e 
apresentando as razões das escolhas feitas com relação às questões ambientais, bem como 
as medidas que foram ou podem ser implementadas para evitar, reduzir e possivelmente 
compensar os efeitos da AICP sobre o meio ambiente.  
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 ˂ Contribuir para a transparência das escolhas feitas e para informar o público: a AAE é 
uma ferramenta importante para informar o público e as partes interessadas envolvidas pelo 
programa, a quem oferece uma melhor compreensão das escolhas feitas durante a 
preparação do documento e dos prováveis efeitos significativos das orientações tomadas. 
Assim, ele proporciona uma melhor compreensão de como as decisões levam em conta as 
questões ambientais. 

1.1.3 Estrutura e conteúdo do relatório de avaliação 

A estrutura e o conteúdo do relatório ambiental estão definidos no artigo R122-20 do Código 
Ambiental. Este artigo define uma divisão em várias partes que refletem o processo de avaliação 
ambiental.  

1. "Uma apresentação geral indicando, de forma resumida, os objetivos do plano, esquema, 
programa ou documento de planejamento e seu conteúdo, sua relação com outros 
planos, esquemas, programas ou documentos de planejamento e, quando apropriado, se 
estes últimos foram, estão ou podem estar sujeitos a uma avaliação ambiental; 

2. Uma descrição do estado inicial do ambiente na área em questão, as perspectivas de 
sua provável evolução se o plano, esquema, programa ou documento de planejamento 
não for implementado, as principais questões ambientais da área em que o plano, 
esquema, programa ou documento de planejamento será aplicado e as características 
ambientais das áreas que provavelmente serão afetadas pela implementação do plano, 
esquema, programa ou documento de planejamento Quando a escala do plano, 
esquema, programa ou documento de planejamento permite, as zonas ambientais 
existentes são identificadas; 

3. Soluções alternativas razoáveis que atendam ao objetivo do plano, esquema, programa 
ou documento de planejamento dentro de seu escopo territorial. Cada alternativa deve 
mencionar as vantagens e desvantagens que apresenta, particularmente no que diz 
respeito a 1° e 2°.  

4. Uma declaração das razões pelas quais a minuta do plano, esquema, programa ou 
documento de planejamento foi selecionada, particularmente no que diz respeito aos 
objetivos de proteção ambiental; 

5. Apresentação: 

Å Os prováveis efeitos significativos da implementação do plano, esquema, programa ou 
outro documento de planejamento sobre o meio ambiente e, em particular, quando 
apropriado, sobre a saúde humana, a população, a diversidade biológica, a fauna, a 
flora, o solo, a água, o ar, o ruído, o clima, o patrimônio cultural arquitetônico e 
arqueológico e as paisagens 

Os prováveis efeitos significativos sobre o meio ambiente são considerados em termos 
de serem positivos ou negativos, diretos ou indiretos, temporários ou permanentes, de 
curto, médio ou longo prazo, ou em termos do impacto cumulativo desses efeitos. Eles 
levam em conta os efeitos cumulativos do plano, esquema ou programa com outros 
planos, esquemas, programas ou documentos de planejamento conhecidos ou esboços 
de planos, esquemas, programas ou documentos de planejamento; 

Å A avaliação de impacto Natura 2000 mencionada no artigo L. 414-4
1
 ; 

6. A apresentação sucessiva das medidas tomadas para : 

Å Evitar os impactos ambientais negativos do plano, esquema, programa ou outro 
documento de planejamento sobre o meio ambiente e a saúde humana; 

Å Reduzir o impacto dos impactos mencionados que não puderam ser evitados; 

                                                      
1 O sistema Natura 2000 não se aplica aos territórios ultramarinos. 
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Å Compensar, sempre que possível, os efeitos adversos significativos do plano, esquema, 
programa ou documento de planejamento sobre o meio ambiente ou a saúde humana 
que não puderam ser evitados ou suficientemente reduzidos. Se não for possível 
compensar estes efeitos, a pessoa pública responsável deverá justificar esta 
impossibilidade. 

Å As medidas tomadas sob b de 5° são especificamente identificadas.2 

7. A apresentação dos critérios, indicadores e modalidades - incluindo prazos - requeridos: 

Å Verificar, após a adoção do plano, esboço de plano, programa ou documento de 
planejamento, a avaliação correta dos efeitos adversos identificados em 5° e a 
adequação das medidas tomadas sob 6° ; 

Å Identificar, após a adoção do plano, esquema, programa ou documento de 
planejamento, em um estágio inicial, impactos negativos imprevistos e permitir, se 
necessário, a intervenção de medidas apropriadas; 

8. Uma apresentação dos métodos usados para preparar o relatório de impacto ambiental 
e, quando mais de um método estiver disponível, uma explicação dos motivos da escolha 
feita; 

9. Quando aplicável, o parecer emitido pelo Estado-Membro da União Européia consultado 
de acordo com as disposições do artigo L. 122-9 do presente Código. 

1.2 METODO DE AVALIAÇÃO 

1.2.1 Abordagem geral da metodologia e estrutura do relatório de 
avaliação 

Tendo em vista as exigências da lei e os objetivos da AAE, propõe-se organizar esta avaliação 
ambiental em 7 capítulos: 

 ˂ Capítulo 1: Estrutura metodológica  

Este capítulo visa estabelecer a base legal e técnica para a AAE e a metodologia utilizada 
para preparar o relatório ambiental. 

 ˂ Capítulo 2: Apresentação da PCIA e sua articulação com outros planos, documentos e 
programas 

O objetivo deste capítulo é apresentar a estrutura do PO em avaliação e analisar sua 
articulação com outros documentos de planejamento relevantes. 

A análise da articulação do PO com outros planos, esquemas e programas permite 
estabelecer a coerência do PO com outros documentos estruturais que possam ter um 
impacto no meio ambiente em nível internacional, comunitário, nacional e regional. 
Também ajuda a entender como a OP se enquadrará no contexto local, levando em conta 
as questões e objetivos específicos destes documentos; 

 ˂ Capítulo 3: Análise do estado inicial do ambiente e perspectivas de desenvolvimento 

Esta análise destaca as principais questões ambientais por tema principal e define as 
questões em jogo. As questões identificadas também tornam possível avaliar como as 
principais questões ambientais abordadas nesta estrutura podem evoluir na ausência da 
implementação da AICP; 

 ˂ Capítulo 4: Razões para a seleção dos componentes e objetivos da PCIA em relação às 
questões ambientais.  

                                                      
2 O sistema Natura 2000 não se aplica aos territórios ultramarinos. 
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Esta seção visa explicar as razões pelas quais as orientações da PCIA foram escolhidas, 
particularmente em relação às questões ambientais, e as razões que justificam as 
escolhas feitas em relação a soluções alternativas razoáveis. O objetivo é refazer a história 
do processo de elaboração da OP, destacando as diversas escolhas feitas e suas 
conseqüências para o documento final; 

 ˂ Capítulo 5: Análise dos prováveis efeitos significativos da implementação da AICP 
sobre o meio ambiente 

Esta seção forma o núcleo do relatório ambiental e desenvolve a avaliação dos prováveis 
efeitos significativos da implementação da AICP sobre as questões desenvolvidas na 
avaliação inicial. É uma avaliação fundamentada dos prováveis efeitos significativos, 
proporcional ao escopo estratégico do documento que está sendo avaliado.  

A análise visa destacar os prováveis efeitos positivos e negativos do PO sobre o ambiente 
do território de cooperação. Para isso, os grupos de ação da OP (o nível mais operacional 
do programa) são cruzados com as diferentes dimensões do ambiente no qual ele pode ter 
um impacto.  

 ˂ Capítulo 6: Apresentação de medidas para evitar, reduzir ou compensar os impactos 
ambientais negativos significativos 

Uma vez que todos os elementos de compreensão estejam em mãos, sejam eles 
relacionados ao estado inicial, aos impactos e à história das escolhas políticas e técnicas, 
este capítulo propõe um certo número de soluções (medidas, critérios de seleção de 
operações, etc.) para evitar, reduzir ou compensar as conseqüências prejudiciais 
previamente identificadas. Estes últimos são aqueles que não puderam ser considerados 
diretamente na OP e que são o resultado de concessões entre vontade, necessidades e 
meios locais. 

 ˂ Capítulo 7: Mecanismo de monitoramento de impactos adversos significativos  

Esta parte consiste em propor um esquema de monitoramento dos impactos negativos da 
implementação do PO sobre o meio ambiente, para garantir que ele não acentue os efeitos 
negativos e, pelo contrário, possa mitigá-los, em particular graças às medidas 
anteriormente propostas.  

 ˂ Resumo não técnico 

Este documento contém os principais resultados e conclusões da avaliação ambiental. 
Trata-se de um documento separado, mas é parte integrante do processo de avaliação 
ambiental. 

1.2.2 Método de análise de consistência com outros planos, esquemas e 
programas 

A análise da relação com outros documentos deve assegurar que o programa tenha sido 
elaborado de forma coerente com as diretrizes e objetivos de proteção ambiental estabelecidos 
em nível europeu, comunitário, nacional e até regional. 

A análise foca em particular a compatibilidade dos objetivos específicos da PCIA com : 

 ˂ As políticas que definem os principais objetivos e constituem a estrutura estratégica em nível 
internacional, europeu e nacional em relação à proteção ambiental; 

 ˂ Uma seleção dos planos, esquemas ou programas regionais mais relevantes, com base no 
artigo 122-17 do Código do Meio Ambiente. Esta seleção se baseou especialmente nos 
planos e programas aprovados na data da SEA, cuja escala de aplicação coincide com a do 
PO (planos regionais aplicáveis à área de cooperação e/ou à Coletividade Territorial da 
Guiana Francesa) e para os quais os temas de intervenção coincidem com os da PCIA. 
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Para facilitar a leitura, a análise da relação entre a PCIA e os compromissos ambientais 
internacionais, da UE e nacionais é resumida na forma de parágrafos comuns para todos os 
documentos internacionais e da UE, e de forma semelhante para todos os documentos 
nacionais. 

Para planos, esquemas ou programas regionais, é realizada uma análise mais detalhada e 
individual da relação com a PCIA. Isto se baseia nos objetivos gerais e orientações de cada 
documento e procura destacar quaisquer sinergias ou pontos de divergência com a PCIA. 

Enquanto o PO em avaliação diz respeito tanto ao Suriname, Guiana e aos estados do noroeste 
brasileiro (Amapá, Pará e Amazonas), esta seção se concentrará nos documentos relativos à 
Guiana em nível regional, dado o tempo disponível, os problemas da existência e acessibilidade 
de documentos equivalentes nos países parceiros, e a barreira linguística (documentos em 
brasileiro, holandês e inglês).  

Os documentos levados em consideração na análise são os seguintes: 

Tabela 1 Lista de documentos utilizados na análise da articulação com a PCIA 21-27 

Escala de aplicação Documentos 

Escala internacional Convenção sobre Diversidade Biológica 

Protocolo de Kyoto 

Tratado de Cooperação Amazônica 

Acordo de Paris 

Escala comunitária Estratégia Europa 2020 

Pacto Verde para a Europa 

Convenção sobre a Conservação da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais da 
Europa 

Diretriz-quadro da água 

Escala nacional Estratégia nacional de biodiversidade 

Estratégia Nacional para a Transição Ecológica para o Desenvolvimento Sustentável 
(SNTEDD) 

Plano Climático Nacional 

Quarto Plano de Saúde Ambiental (PNSE 4) 

Plano Nacional de Adaptação à Mudança Climática 2018-2022 (NCCAP-2) 

Escala regional OP 2021-2027 (FEDER-SSE+, EAFRD, FEAMP, INTERREG Caribe, IVDCI) 

Contrato de Convergência e Transformação (CCT) 2019-2022  

Plano de Desenvolvimento Regional (PDR) 2016 

Plano Diretor de Desenvolvimento e Gestão da Água (SDAGE) e Plano de Gestão de 
Risco de Inundações (PGRI) 2016-2021 

Plano Regional Clima-Ar-Energia (SRCAE) e Plano Regional de Energia Eólica 
(SRE) 

Plano Regional Plurianual de Energia para a Exploração e Exploração de Energias 
Renováveis e o Uso Racional da Energia (PRERURE) 

Programação Plurianual de Energia (PPE) 2016-2018 e 2019-2029 

Projeto do plano regional de saúde 2018-2028 (PRS) 

Programa regional florestal e madeireiro da Guiana 2019-2029 (PRFB) 

 

 



1. ESTRUTURA METODOLÓGICA 

 

Avaliação Ambiental Estratégica do PCIA 2021-2027   
Versão 3 

9 

 

1.2.3 Identificação de dimensões e questões ambientais 

AS DIMENSÕES AMBIENTAIS SELECIONADAS  

A avaliação inicial está estruturada em torno de áreas ambientais, que devem levar em conta 
todos os aspectos e particularidades do território envolvido pelo documento que está sendo 
avaliado. Os principais dados utilizados para realizar esta avaliação inicial provêm do 
Diagnóstico Territorial Estratégico da Guiana Francesa com vistas à programação dos fundos 
europeus 2021-2027, realizado em 2020 por iniciativa do CTG, do plano de desenvolvimento 
regional da Guiana Francesa, da avaliação ambiental estratégica do PCIA 2014-2020 e de um 
relatório produzido em 2019 pela Guiana, relatando os progressos do país no sentido de 
alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas. Todas as fontes 
bibliográficas utilizadas estão listadas nas tabelas dedicadas a cada tema ambiental (ver Tabela 
6). 

O artigo R122-20 do Código Ambiental estipula que a análise do estado inicial do relatório 
ambiental deve abranger "as principais questões ambientais da área [...] e as características 
ambientais das áreas passíveis de serem afetadas pela implementação". Este artigo afirma 
ainda que os efeitos significativos devem ser expostos "em particular, quando apropriado, na 
saúde humana, na população, na diversidade biológica, na fauna, na flora, no solo, na água, no 
ar, no ruído, no clima, no patrimônio cultural arquitetônico e arqueológico e nas paisagens". 

Tendo em vista a riqueza do território e seus múltiplos usos, 15 dimensões ambientais divididas 
em 6 grandes áreas foram selecionadas para esclarecer a leitura do estado inicial do ambiente e 
orientar a elaboração da AAE. 

A seleção das questões ambientais a serem analisadas foi, portanto, feita com base em : 

 ˂ das dimensões propostas nos artigos L110-1 e R122-20 do Código Ambiental; 

 ˂ a nota da CGDD emitida em 2015, que estabelece as "Recomendações para a avaliação 
ambiental estratégica"; 

 ˂ objetivos específicos e grupos de ações da OP; 

 ˂ as especificidades ambientais (naturais, físicas, sócio-econômicas) do território da área de 
cooperação. 

As dimensões ambientais são discriminadas da seguinte forma: 

 ˂ Biodiversidade: fauna, flora, habitats (incluindo áreas de proteção e inventário) ;  

 ˂ Recursos naturais: água, pesca, solo e subsolo (incluindo recursos minerais), silvicultura; 

 ˂ Poluição: qualidade da água, qualidade do solo, qualidade do ar; 

 ˂ Domínio Climático: adaptação aos efeitos da mudança climática, mitigação da mudança 
climática e redução das emissões de gases de efeito estufa; 

 ˂ Área de risco: riscos naturais e à saúde; 

 ˂ Ambiente de vida: uso da terra, paisagem e patrimônio. 

Na medida do possível, o estado inicial do ambiente foi realizado descrevendo as situações 
específicas de cada entidade envolvida na PCIA. Como a Guiana Francesa está sujeita a 
numerosos planos e programas devido ao seu status de região francesa, os dados são mais 
numerosos e acessíveis do que para o resto dos territórios em questão. Entretanto, dada a 
grande coerência geográfica e natural da área de cooperação, a dinâmica ambiental é muitas 
vezes semelhante entre os diferentes países e estados.  

A situação dos territórios na área de cooperação está resumida nas tabelas que apresentam a 
situação ambiental inicial por tema ambiental. 
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Tabela 2 Estrutura das tabelas de estado inicial por tema ambiental 

DIMENSÃO TITULO DA DIMENSÃO  

DESCRIÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES PARTI CULARES  

Síntese dos dados disponíveis sobre o estado ambiental dos territórios, com 
ênfase nas principais sensibilidades e importantes particularidades a serem 
levadas em conta no Programa.  

PRESSÕES ATUAIS  Pressões externas (humanas, ambientais) sobre o domínio ambiental em 
questão.  

TENDENCIAS EVOLUTIVAS  Onde eles podem ser identificados, os desenvolvimentos atuais e previsíveis 
na ausência de implementação do programa, em termos de melhoria, 
manutenção ou deterioração.  

Laranja indica tendências "negativas" e verde indica tendências "positivas  

RISCOS Principais riscos decorrentes das tendências nas áreas ambientais descritas  

LOCALIZAÇÃO  Extensão espacial das sensibilidades e/ou pressões identificadas  

QUESTÕES Principais questões identificadas para a área ambiental em questão  

FONTES Principais referências utilizadas para a síntese do estado inicial para a área em 
questão.  

QUESTÕES AMBIENTAIS IDENTIFICADAS 

A nota metodológica "Préconisations relatives à l'évaluation environnementale stratégique" 
publicada pelo Ministério de Ecologia, Desenvolvimento Sustentável e Energia em parceria com 
a Cerema indica que :  

 ˂ "O nível de desafio é definido como a intersecção das sensibilidades ambientais com as 
pressões gerais e específicas associadas com os impactos potenciais do 
plano/esquema/programa. 

 ˂ "Apenas as questões ambientais prioritárias que provavelmente irão interagir com o tema do 
estudo são, portanto, retidas em termos da avaliação ambiental do plano/esquema/programa.  

Em vista destas recomendações, antes da análise dos impactos da AICP, a análise do estado 
inicial do meio ambiente e o enquadramento preliminar com a autoridade ambiental permitiram 
visar as questões ambientais do território, discriminadas de acordo com as dimensões 
ambientais selecionadas. 

Ao cruzar as questões identificadas na avaliação ambiental com cada um dos 10 objetivos 
específicos (SOs) do PCIA, foi possível priorizar e reter somente aqueles que poderiam ser 
efetivamente afetados pela implementação do programa.  

Para cada SO, foi atribuída uma pontuação a cada edição de acordo com seu grau de ligação 
com a OP: 

 ˂ 2: Forte influência do objetivo específico sobre o assunto em questão ; 

 ˂ 1: Baixa influência do objetivo específico sobre o assunto em questão ; 

 ˂ 0: Nenhuma ligação a priori entre o objetivo específico e a questão em questão.  

As ações e projetos previstos (na etapa V1 do programa) informaram esta análise. 

As notas obtidas pela SO foram então somadas dentro de cada edição. Somente questões com 
uma pontuação final de 3 ou mais foram retidas.  
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1.2.4 Metodologia para analisar o impacto ambiental da implementação do 
PCIA 

O objetivo da avaliação de impacto é qualificar os prováveis efeitos da implementação da PCIA 
sobre o meio ambiente, mantendo a escala estratégica do documento que está sendo avaliado. 
Assim, é proporcional ao escopo do plano e aos efeitos previsíveis. É um processo de apoio à 
decisão que analisa objetivamente os efeitos prováveis, sejam eles positivos ou negativos. 

O método utilizado é baseado em uma matriz que facilita a leitura de todos os efeitos da 
implementação da OP, mantendo um nível suficiente de detalhes. Esta matriz indica nas colunas 
as diferentes questões ambientais relevantes para a análise de cada tema ambiental e permite 
avaliar o impacto dos grupos de ações da OP (a melhor escala disponível no PCIA) sobre as 
diferentes questões ambientais selecionadas para análise.  

Algumas ações foram agrupadas por tema dentro das SOs às quais pertenciam (por exemplo, 
todas as ações relativas à valorização do conhecimento, ou ações de prevenção/sensibilização) 
para facilitar a realização e a leitura da análise. 

Prioridade PCIA Objetivo específico Grupo de ação 

1 - Para um 
desenvolvimento 
econômico inteligente e 
uma melhor cooperação 
científica do Planalto da 
Guiana 

1.i) Melhorando a 
capacidade de pesquisa e 
inovação e o uso de 
tecnologias avançadas 

Pesquisa, experimentação e produção de 
conhecimento 

Transferência de conhecimento e cooperação 
reforçada  

1. iii) Reforçar o 
crescimento e a 
competitividade das PMEs 

Desenvolvimento do conhecimento e do trabalho 
em rede dos atores 

Apoio aos atores econômicos e à estruturação 
dos setores 

Construção de infra-estrutura ou instalações 

2 - Para um platô da 
Guiana mais verde, melhor 
preservado e menos 
poluído 

(ii) tomar medidas para 
promover a energia de 
fontes renováveis 

Desenvolvimento e experimentação de processos 
(energia renovável) 

Reforçar a cooperação e o intercâmbio de boas 
práticas 

(iv) promover a adaptação 
às mudanças climáticas, a 
prevenção de riscos e a 
resiliência a desastres 

 Desenvolvimento e experimentação de 
processos (mudança climática) 

Reforço do conhecimento e divulgação sobre a 
vulnerabilidade 

(vi) promover a transição 
para uma economia 
circular 

Estudos prospectivos para a estruturação de 
setores  

Transferência de conhecimentos e intercâmbio de 
boas práticas  

(vii) aumento da 
biodiversidade, 
fortalecimento da infra-
estrutura verde em áreas 
urbanas e redução da 
poluição 

Aumentar o conhecimento sobre o meio ambiente 
e a biodiversidade 

Aumentar o conhecimento e a consciência da 
biodiversidade e dos recursos naturais 

Definição e implementação de estratégias de 
gestão ambiental 

3 - Desenvolver a 
cooperação para facilitar a 
mobilidade de treinamento, 
fortalecer os sistemas de 
saúde e melhorar a 
inclusão social em todo o 
Escudo da Guiana 

(b) melhorar o acesso e a 
qualidade da educação, 
treinamento e 
aprendizagem ao longo da 
vida além fronteiras com o 
objetivo de aumentar seus 
níveis de educação e 
habilidades reconhecidas 
além fronteiras 

Apoio à criação e implementação de mecanismos 
para facilitar o acesso dos estudantes ao ensino 
internacional ou à distância (recepção, 
treinamento) 

Compartilhamento de experiências, intercâmbio 
de boas práticas 

Produção de conhecimento comum 

(c) Melhorar a 
acessibilidade, eficiência e 

Conscientização, prevenção e resposta a 
doenças vetoriais e crônicas 
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resiliência dos sistemas de 
saúde e de cuidados de 
longo prazo através das 
fronteiras. 

Melhorar o conhecimento das patologias 
transmitidas por vetores e doenças crônicas 

(e) promover a inclusão 
social e combater a 
pobreza, em especial 
fortalecendo a igualdade 
de oportunidades e 
combatendo a 
discriminação além 
fronteiras 

Sensibilização e mediação social 

Projetos inclusivos (culturais, turísticos, 
esportivos) 

4 - Fortalecer as 
capacidades dos atores 
institucionais na 
cooperação regional e 
facilitar a mobilização de 
recursos adicionais para 
melhorar a governança da 
AICP 

 
Capacitação e conhecimento mútuo dos atores 

5 - Prioridade da 
Assistência Técnica  

Gestão do programa  

Promoção da ação do programa entre a 
população e os parceiros 

Estes novos grupos de ações (24 no total) constituem um bom nível de análise de impacto, uma 
vez que são, em geral, bastante distintos em termos de seus objetivos e, portanto, geram 
diferentes efeitos ambientais potenciais, mesmo para aqueles tipos de ações que dizem respeito 
a um tema transversal encontrado em várias SOs (por exemplo, geração e aprimoramento do 
conhecimento).  

Os prováveis efeitos significativos da AICP são avaliados de acordo com 5 critérios de análise:  

 ˂ Direção do efeito: ligada à natureza das ações, ela avalia a qualidade do impacto esperado 
(de muito positivo a muito negativo a incerto):  

Å Um provável efeito muito positivo ou muito negativo pode ser esperado quando o tema 
transversal é diretamente abordado pela disposição ou medida que está sendo 
avaliada; 

Å Um efeito incerto pode ser suspeito quando as condições de aplicação da 
medida/provisão não são suficientemente precisas para concluir sobre a natureza do 
efeito ou quando a aplicação da medida/provisão envolve um risco. Neste último caso, 
será levantado um ponto de vigilância. 

 ˂ A escala do efeito: impacto localizado ou estendido a toda a área de cooperação 

 ˂ O nível de impacto do efeito: determina se o efeito é direto ou indireto. Um nível indireto 
implica que um intermediário está presente entre a aplicação da medida e o efeito provável; 

 ˂ Duração do efeito: indica a escala de tempo na qual o impacto será sentido (temporário ou 
permanente); 

 ˂ Tempo de resposta do efeito: estima o prazo para que o efeito ocorra a partir da aprovação 
do documento que está sendo avaliado (curto, médio ou longo prazo). 

Assim, 5 tipos de impacto podem ser distinguidos: 
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Tabela 3 Nomenclatura utilizada para analisar os impactos da implementação da PCIA 

 

Uma descrição geral de cada prioridade e seus componentes SOs é dada de acordo com os 
prováveis impactos ambientais de cada tipo de ação. 

Esta análise é complementada na matriz por pontos de atenção/ vigilância na forma de (! ) 
que, de acordo com os exemplos dados na versão V1 do PCIA 21-27, devem ser levantados 
para certos tipos de ações previstas. 

Finalmente, cada ação das diferentes SOs é detalhada em mais detalhes, especificando a 
direção (positiva ou negativa), a escala do efeito no território (local, regional ou internacional), o 
nível de impacto, sua sustentabilidade, assim como seu tempo de resposta. Para maior clareza e 
a fim de comparar melhor os impactos entre eles, esta análise é apresentada na forma de uma 
tabela por grupos de ações de acordo com os objetivos específicos em questão das diferentes 
prioridades. 

1.2.5 Metodologia para analisar o impacto da implementação da PCIA nos 
sítios Natura 2000 

A avaliação ambiental deve fornecer uma análise mais aprofundada dos impactos da 
implementação da OP nos sítios Natura 2000. Esta etapa baseia-se na mesma abordagem de 
uma avaliação de impacto Natura 2000 sob o artigo L.414-4 do Código Ambiental, mas não é um 
procedimento rigoroso. 

Como os habitats e as espécies animais e vegetais a serem protegidos na OR francesa não 
foram incluídos na diretiva sobre a conservação dos habitats naturais e da fauna e flora 
selvagens (92/43/CEE), essas regiões estão atualmente excluídas da participação nas redes e 
no programa Natura 2000.  

A ausência de sítios Natura 2000 nas ORs significa que não precisamos realizar este tipo de 
avaliação adicional no caso da Guiana. No entanto, os impactos potenciais em áreas naturais 
particularmente sensíveis são levados em consideração em nossa análise. 

1.2.6 Definição de medidas de compensação por evasão-redução 

Esta parte visa primeiramente propor, de acordo com a importância dos impactos identificados, 
medidas para evitar, reduzir e/ou compensar (medidas ERC) qualquer impacto negativo 
significativo sobre o meio ambiente na implementação do programa.  

O próximo passo é analisar como essas medidas foram levadas em conta na versão final da 
PCIA. 
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Como a PCIA é um documento de programação financeira muito estratégico, as medidas ERC 
propostas foram, portanto, mais recomendações do que propostas técnicas específicas. 

1.2.7 Definição do sistema de monitoramento 

De acordo com as disposições do ponto 7 do artigo R. 122-20 definido no Decreto nº 2012-616 
de 2 de maio de 2012 sobre a avaliação de certos planos e documentos com impacto ambiental, 
a avaliação ambiental estratégica apresenta os critérios, indicadores e procedimentos de 
monitoramento para verificar, após a adoção do programa, a correta avaliação dos potenciais 
efeitos adversos identificados durante a avaliação.  

Como com as medidas do ERC, o mecanismo de monitoramento só diz respeito aos prováveis 
impactos negativos não corrigidos na última versão do OP.  

O objetivo é identificar quaisquer impactos negativos imprevistos em um estágio inicial e tomar 
as medidas corretivas apropriadas, se necessário. É também para monitorar os impactos 
prováveis e não-compensáveis para garantir que não sejam maiores do que o previsto. 

A experiência anterior mostra que é importante não propor um sistema de monitoramento 
diferente daquele existente para o programa em estudo. Na verdade, dois sistemas separados 
aumentam a complexidade da gestão e, na prática, apenas o sistema de monitoramento do 
programa é geralmente preenchido no final. 

Para isso, nos baseamos inteiramente no contexto existente e nos indicadores de monitoramento 
do programa, visando aqueles que são susceptíveis de acompanhar um impacto negativo. 
Quando não existia um indicador adequado, foi proposto um novo, assegurando que era 
relevante para informar o impacto, confiável, sustentável e facilmente reportado.  

1.3 PROCESSO DE AVALIAÇÃO E CONSULTA PUBLICA  

1.3.1 Resumo das etapas do processo de avaliação 

PASSO PRELIMINAR: REALIZAR A AVALIAÇÃO AMBIENTAL DA PCIA 2014-2020 

Antes da análise ambiental regulamentar realizada neste documento, a Autoridade Territorial da 
Guiana Francesa (CTG) desejava realizar uma avaliação dos impactos ambientais dos projetos 
apoiados pela PCIA durante o período 2014-2020, a fim de enriquecer a análise das 
experiências passadas.  

Este documento inclui a avaliação da implementação da PCIA 2014-2020, uma atualização do 
estado inicial do meio ambiente e o cruzamento das questões ambientais com os projetos 
realizados.  

Esta análise também levou a recomendações para o próximo PCIA 2021-2027 e para o próximo 
SEA, com base no feedback de 2014-2020. Estes estão resumidos abaixo: 

 ˂ Fornecer uma visão externa sobre os tipos de projetos e temas elegíveis para a PCIA para 
maximizar a consideração das questões ambientais; 

 ˂ Propor critérios para a seleção e a bonificação de projetos; 

 ˂ Propor um esquema de monitoramento realista, focalizando os principais pontos de atenção e 
os benefícios ambientais esperados da implementação da PCIA. 
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PASSOS NOTAVEIS NA AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATEGICA 

A avaliação ambiental é um processo genuíno de assistência à gestão de projetos e deve 
permitir à autoridade administrativa tomar decisões com base nas recomendações feitas. 

Este é um processo iterativo que requer trocas regulares com os avaliadores e os redatores do 
programa que está sendo avaliado, para que as recomendações da avaliação ambiental possam 
ser levadas em conta durante todo o processo de desenvolvimento do programa. 

Além disso, a PCIA faz parte de um contexto transnacional e transfronteiriço, o que implica incluir 
todos os países terceiros na reflexão sobre o projeto do programa. Assim, vários resultados 
intermediários, consultas e validações marcaram o progresso da avaliação ambiental. Este 
trabalho também foi baseado em reuniões de consulta que garantiram a coordenação adequada 
com a avaliação ex-ante, que estava sendo realizada em paralelo.  

A tabela seguinte resume as várias etapas do processo de avaliação ambiental estratégica para 
o PCIA, e as trocas que ocorreram entre o avaliador e a Autoridade Administrativa. 

Tabela 4 Resumo do processo de avaliação ambiental estratégica da PCIA 

 

Data 
Versão do 
programa 

Descrição da etapa 

06/08/2020  Reunião de lançamento com o CTG sobre a avaliação do 
programa 14-20 e feedback inicial sobre o desenvolvimento do 

PCIA 21-27 

06/08/2020 V1  

11/08/2020  Troca telefônica com a Autoridade Ambiental (Isabelle Delafosse) 
para obter sua opinião sobre os resultados do programa 14-20 

20/08/2020  Reunião telefônica com CTG sobre os elementos técnicos dos 
programas 14-20 e 21-27 e sobre os próximos passos 

02/09/2020  VF do balanço ambiental da PCIA 2014-2020 

02/09/2020  Reunião com os redatores do programa (escolhas feitas, 
orientações tomadas, projetos previstos) 

15/09/2020  Reunião de escopo com a Autoridade Ambiental 

18/09/2020  Recomendações sobre a V1 da PCIA 2021-2027 

25/09/2020  Reunião de trabalho com a Collectivité Territoriale de Guyane 
sobre as recomendações do V1 da PCIA 2021-2027 

25/03/2021 V3 Recepção da PCIA V3 

19/05/2021  Troca telefônica com a Collectivité Territoriale de Guyane no 
sistema de monitoramento da PCIA 

16/02/2022 V4 Recepção da PCIA V4 

11/03/2022  Recomendações sobre PCIA V4, entrega de VF SEA 

29/06/2022  Recepção do parecer da Autoridade Ambiental 

01/07/2022  Transmissão à Colectivité de Guyane de uma nota analisando o 
parecer da Ae e propostas para levar em conta as 

recomendações feitas 

05/07/2022  Submissão da SEA VF emendada após o feedback da EA 
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1.3.2 Envolvimento dos serviços da Autoridade Ambiental 

O decreto de 28 de abril de 2016 sobre a reforma da Autoridade Ambiental cria as Missões 
Regionais de Autoridade Ambiental (MRAe). Anteriormente, a avaliação ambiental de uma série 
de planos, programas e documentos de planejamento urbano estava sujeita aos pareceres e 
decisões da Autoridade Ambiental local (prefeito). A reforma confia estes arquivos, assim como 
os de projetos sob a responsabilidade da comissão nacional de debate público, ao MRAe. 

Na Guiana Francesa, são os agentes da DGTM - DEAL que desempenham o papel de 
Autoridade Ambiental dentro do MRAe. 

A autoridade ambiental esteve envolvida desde o início da avaliação. O primeiro contato foi em 
dois pontos principais: 

 ˂ Obtenção de um enquadramento prévio das questões do território; 

 ˂ Apresentar e discutir o método de avaliação proposto. 

Diversos intercâmbios foram então realizados entre o CTG e a Autoridade Ambiental para 
informá-los sobre o cronograma de apresentação da AAE. Este trabalho em parceria não põe em 
questão a independência da autoridade ambiental e, pelo contrário, tem várias vantagens: 

 ˂ Uma melhor consideração das questões ambientais no documento estudado para o avaliador 
e os serviços do DEAL; 

 ˂ Antecipação e facilitação de análise e aconselhamento para os serviços DEAL, tendo estado 
envolvidos no desenvolvimento do programa. 

1.3.3 Opinião da Autoridade Ambiental e consulta pública 

De acordo com o Decreto nº 2012-616 sobre a avaliação de certos planos e documentos com 
impacto ambiental, o relatório ambiental é submetido para parecer à autoridade ambiental (EA) e 
depois para consulta pública (processo de consulta incluindo o parecer da autoridade ambiental): 

 ˂ O parecer da Autoridade Ambiental (EA) deve ser formulado com base em uma avaliação 
completa, com base em uma versão final do programa. A EA tem três meses para emitir seu 
parecer. Após este período, o parecer é considerado favorável.   

 ˂ A versão final da PCIA, a AAE e o parecer da autoridade ambiental são então submetidos à 
consulta pública por 1 mês.  

Todos os elementos e opiniões finais devem ser enviados à Comissão Européia para que esta 
possa aprovar o programa.  

Entretanto, tendo em vista os atrasos a nível europeu na adoção dos projetos de 
regulamentação e das estruturas financeiras, e o fato de que a data de transmissão da PCIA não 
mudou, a versão enviada à Comissão Européia é idêntica à versão submetida para o parecer da 
EA. Os comentários feitos pela EA e pela Comissão Européia serão levados em consideração 
simultaneamente em uma versão final submetida à consulta pública. 

1.4 LIMITAÇÕES METODOLOGICAS  
As principais dificuldades encontradas são as seguintes: 

 ˂ O PCIA é um documento de programação financeira estratégica. Os grupos de ações 
apoiadas nem sempre são, portanto, definidos com grande precisão. Esta falta de detalhes no 
nível operacional dificulta a realização de uma análise matizada dos impactos ambientais do 
programa; 



1. ESTRUTURA METODOLÓGICA 

 

Avaliação Ambiental Estratégica do PCIA 2021-2027   
Versão 3 

17 

 

 ˂ Da mesma forma, o tamanho da área de estudo e a falta de espacialização dos grupos de 
ações limita as possibilidades de trabalhar em uma fina escala geográfica. Portanto, é mais 
uma questão de avaliar os "prováveis efeitos significativos" da implementação do programa; 

 ˂ A diversidade dos territórios na área de cooperação, e as dificuldades associadas ao acesso 
a informações de outros países, limitaram a análise da articulação do PCIA com documentos 
regionais e tornaram mais complexa a elaboração do status ambiental inicial. Essas 
dificuldades também limitaram o escopo do sistema de monitoramento ambiental proposto; 

 ˂ Finalmente, o prazo limitado e a disponibilidade às vezes limitada dos vários atores reduziu a 
freqüência de trocas inicialmente desejada. Embora o processo iterativo fosse limitado, o 
maior número possível de trocas foi organizado entre o redator do programa e o avaliador; 

Além destas limitações, deve-se observar que a avaliação ambiental do programa 2014-2020 
proporcionou um real valor agregado na realização desta avaliação. Em particular, as 
recomendações resultantes da avaliação ambiental tornaram possível propor um sistema de 
monitoramento realista, permitindo, na medida do possível, uma mutualização entre o 
monitoramento ambiental e o monitoramento da implementação do programa.  
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2 APRESENTAÇÃO DA PCIA E SUA 
ARTICULAÇÃO 

2.1 OBJETIVO DO PCIA 2021-2027 
O PCIA é um programa operacional financiado pela vertente de Cooperação Territorial Européia 
(ETC) do fundo FEDER. A PCIA deve, portanto, ser estruturada em torno dos Objetivos 
Estratégicos do FEDER, detalhados abaixo. 

 

FUNDOS FEDER  

O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) é um instrumento político europeu que 
visa fortalecer a coesão econômica, social e territorial, corrigindo os desequilíbrios entre suas 
regiões, em particular para compensar o atraso das regiões menos favorecidas. Financia 
centenas de milhares de projetos que contribuem para o desenvolvimento territorial equilibrado e 
sustentável em toda a Europa. 

Ela está estruturada em torno de 5 objetivos estratégicos principais:  

 ˂ Objetivo estratégico 1: "Uma Europa mais inteligente, promovendo uma transformação 
econômica inteligente e inovadora"; 

 ˂ Objetivo estratégico 2: "Uma Europa mais verde, de baixo carbono, promovendo uma 
transição energética limpa e justa, investimentos verdes e azuis, economia circular, 
adaptação à mudança climática, prevenção e gestão de riscos"; 

 ˂ Objetivo estratégico 3: "Uma Europa mais conectada através da melhoria da mobilidade e 
da conectividade regional das TIC"; 

 ˂ Objetivo estratégico 4: "Uma Europa mais social implementando o conjunto europeu de 
direitos sociais" ; 
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 ˂ Objetivo estratégico: "Aproximar a Europa de seus cidadãos, incentivando o 
desenvolvimento sustentável e integrado das áreas urbanas, rurais e costeiras e iniciativas 
locais 

Estes objetivos estratégicos são divididos em vários objetivos específicos (SO):  

Tabela 5 Objetivos estratégicos e específicos do FEDER 

OBJETIVOS ESTRATEGICO S DO 

FEDER 
OBJETIVO ESPECIFICO FEDER 

1 - "Uma Europa mais 
inteligente, incentivando 

uma transformação 
econômica inteligente e 
inovadora  

i) melhorar a capacidade de pesquisa e inovação e o uso de tecnologias 
avançadas 

ii) (ii) Explorando plenamente os benefícios da digitalização em benefício 
dos cidadãos, das empresas e das autoridades públicas; 

iii) fortalecendo o crescimento e a competitividade das PMEs; 

iv) desenvolver habilidades em especialização inteligente, transição 
industrial e empreendedorismo 

2 - "Uma Europa mais 
verde, de baixo carbono, 

promovendo uma transição 
energética limpa e justa, 
investimentos verdes e 
azuis, economia circular, 
adaptação às mudanças 
climáticas, prevenção e 
gestão de riscos". 

i) promover medidas de eficiência energética; 

ii) tomar medidas para promover a energia de fontes renováveis 

iii) desenvolvimento de sistemas inteligentes de energia, redes e 
equipamentos de armazenamento a nível local; 

iv) promover a adaptação às mudanças climáticas, a prevenção de riscos 
e a resiliência a desastres; 

v) tomar medidas para a gestão sustentável da água 

vi) promovendo a transição para uma economia circular; 

vii) melhorar a biodiversidade, fortalecer a infra-estrutura verde em áreas 
urbanas e reduzir a poluição; 

3 - "Uma Europa mais 
conectada através de uma 

melhor mobilidade e 
conectividade regional das 
TIC  

i) melhorar a conectividade digital 

ii) desenvolver uma RTE-T sustentável, inteligente, segura, intermodal e 
resistente ao clima; 

iii) desenvolver uma mobilidade sustentável, inteligente, intermodal e 
resistente ao clima a nível nacional, regional e local, incluindo a 
melhoria do acesso à RTE-T e à mobilidade transfronteiriça; 

iv) tomar medidas para promover a mobilidade urbana multimodal 
sustentável; 

4 - "Uma Europa mais 
social implementando a 

Base dos Direitos Sociais 
Europeus  

i) melhorar a eficiência dos mercados de trabalho e o acesso a empregos 
de boa qualidade através do desenvolvimento da inovação social e da 
infra-estrutura; 

ii) melhorar o acesso à educação de qualidade e inclusiva, treinamento e 
serviços de aprendizagem ao longo da vida através do desenvolvimento 
da infra-estrutura; 

iii) fortalecimento da integração sócio-econômica de comunidades 
marginalizadas, migrantes e grupos desfavorecidos através de medidas 
integradas, incluindo habitação e serviços sociais; 

iv) assegurar a igualdade de acesso aos cuidados de saúde através do 
desenvolvimento da infra-estrutura, incluindo os cuidados de saúde 
primários; 

5 - "Uma Europa mais 
próxima de seus 
cidadãos, incentivando o 

desenvolvimento 
sustentável e integrado das 
áreas urbanas, rurais e 
costeiras e iniciativas locais 

i) tomar medidas para um desenvolvimento social, econômico e ambiental 
integrado, patrimônio cultural e segurança nas áreas urbanas; 

ii) tomar medidas para o desenvolvimento social, econômico e ambiental 
integrado localmente, o patrimônio cultural e a segurança, inclusive nas 
áreas rurais e costeiras, através do desenvolvimento local liderado por 
atores locais. 

FUNDOS FEDER-CTE 

O fundo ERDF-CTE é um fundo de pleno direito da política de coesão com sua vertente Interreg 
de cooperação territorial européia. É mobilizada para desenvolver soluções comuns nas áreas 
rurais, urbanas e costeiras, apoiando 5 vertentes, a saber  
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 ˂ cooperação transfronteiriça ;  

 ˂ cooperação transnacional e marítima ; 

 ˂ cooperação das regiões ultraperiféricas ;  

 ˂ cooperação inter-regional ; 

 ˂ investimento inter-regional em inovação. 

Ela propõe seus próprios objetivos específicos sob o objetivo estratégico 4: 

 ˂ a) melhorar a eficiência dos mercados de trabalho e o acesso a empregos de qualidade além 
fronteiras; 

 ˂ (b) melhorar o acesso e a qualidade da educação, treinamento e aprendizagem ao longo da 
vida além fronteiras, com o objetivo de aumentar seus níveis de educação e habilidades 
reconhecidas além fronteiras; 

 ˂ (c) melhorar o acesso equitativo e oportuno DeepL a cuidados de saúde sustentáveis e de 
qualidade acessível através das fronteiras 

 ˂ (d) melhorar a acessibilidade, eficiência e resiliência dos sistemas de saúde e de cuidados de 
longo prazo através das fronteiras 

 ˂ (e) promover a inclusão social e combater a pobreza, em particular fortalecendo a igualdade 
de oportunidades e combatendo a discriminação além fronteiras. 

A PCIA 

O PCIA é um instrumento para a implementação de fundos FEDER-CTE que contribui para o 
desenvolvimento integrado da Guiana Francesa e seus vizinhos no Escudo da Guiana - 
Suriname, Guiana, e três estados brasileiros: Amapá, Pará e Amazonas.  

É o resultado do trabalho de colaboração realizado pela antiga Região da Guiana Francesa, 
autoridade de gestão do programa, e seus parceiros, tanto na Guiana Francesa (o Estado, o 
antigo Conselho Geral e o Centro Nacional de Estudos Espaciais) quanto nos estados parceiros 
(Suriname, Guiana e os estados brasileiros do Pará, Amapá e Amazonas). Para o programa 
2021-2027, os parceiros estão renovando a consideração de todos esses mesmos territórios. 

Este programa permite o financiamento de projetos realizados conjuntamente de ambos os lados 
das fronteiras, graças ao apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional para a 
cooperação transfronteiriça européia (ERDF-CTE). Os projetos financiados podem abordar 
questões relacionadas a transporte, saúde, sociedade ou ao patrimônio natural e cultural da área 
de cooperação.  

O programa 2021-2027 é a edição 3
ème

 da PCIA e é implementado pelo CTG, a autoridade de 
gestão do programa. Ela reflete as estratégias e necessidades das partes interessadas da região 
através da consulta aos parceiros institucionais e à sociedade civil, o que inclui as partes 
interessadas sócio-econômicas, ambientais, científicas e culturais da região. 

Para sua elaboração, um certo número de objetivos específicos do FEDER e de sua vertente 
Interreg foram visados para melhor corresponder à estratégia 2021-2027 prevista. Em linha com 
o período de programação anterior, o programa apóia ações destinadas a melhorar o 
desempenho das empresas, melhorar a prestação de cuidados e a conscientização dos riscos 
naturais, e proteger a biodiversidade. Por outro lado, a versão 21-27 se concentra mais nas 
questões ambientais do que a anterior: o desenvolvimento de infra-estruturas de transporte, um 
ponto-chave do programa 14-20, está menos desenvolvido. A mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas, juntamente com o desenvolvimento de energias renováveis na área de 
cooperação, ocupam agora um lugar importante.  
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2.2 ARQUITETURA DE DOCUMENTOS 

2.2.1 Parte 1 

A primeira parte do programa define a área de cooperação em questão, que é a mesma que 
para o programa 14-20: a Coletividade Territorial da Guiana, Guiana, Suriname e os estados 
brasileiros do Pará, Amazonas e Amapá. Esta seção também detalha os desafios comuns a esta 
área, aos quais o programa pretende responder: melhorar a cooperação na pesquisa científica, 
particularmente na biodiversidade, melhorar o desempenho dos atores econômicos, desenvolver 
as energias renováveis e levar em conta as questões climáticas, gerenciar os riscos à saúde e 
os problemas sociais específicos da área de cooperação, etc. Uma tabela no final da seção 
resume e justifica as prioridades, objetivos específicos e tipos de ações selecionadas para 
responder a estes desafios.  

O PCIA 2021-2027 está estruturado em quatro prioridades, uma das quais é dedicada à 
governança da cooperação. As três primeiras prioridades derivam dos Objetivos Estratégicos 
selecionados pela Comissão para orientar o uso dos fundos do FEDER, e a última prioridade é a 
ISO1 (um objetivo específico para o Interreg). Dentro das diferentes prioridades, os Objetivos 
Específicos (SO) detalham os setores sobre os quais as prioridades selecionadas visam ter 
impacto: inovação, PMEs, produção de energia, cuidados com a saúde, etc. Finalmente, os tipos 
de ações (AT) são definidos para atender aos objetivos.  

A estratégia para o período de programação 2021-2027, portanto, se concentra em 3 objetivos 
estratégicos do FEDER e na ISO 1 (Interreg), a saber 

 ˂ "Uma Europa mais competitiva e inteligente, promovendo a transformação econômica 
inovadora e inteligente e a conectividade regional das TIC" (Objetivo estratégico 1)  

 ˂ "Uma Europa mais verde, mais resiliente e de baixo carbono caminhando para uma economia 
líquida de carbono zero, promovendo uma transição energética limpa e equitativa, 
investimentos verdes e azuis, economia circular, mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, prevenção e gestão de riscos e mobilidade urbana sustentável" (Objetivo 
estratégico 2) 

 ˂ "Uma Europa mais social e inclusiva implementando a Carta Social Européia (Objetivo 
Estratégico 4) 

 ˂ Melhor governança do programa Interreg (ISO 1) 

Para todos esses objetivos estratégicos, foram selecionados 10 objetivos específicos, incluindo 
um relacionado ao programa Interreg. A fim de atender a cada objetivo específico, vários tipos de 
ações elegíveis foram visadas (ver tabela na página seguinte). 

2.2.2 Segunda parte 

A segunda parte detalha, por prioridade e objetivo específico, os tipos de ações elegíveis para 
apoio do programa para ajudar a alcançar os objetivos específicos. Para cada prioridade, o título 
da SO é dado, um parágrafo detalha as questões associadas, depois os diferentes tipos de 
ações previstas são listados e explicados com exemplos específicos.  

2.2.3 Terceira parte 

A terceira parte apresenta os detalhes do plano de financiamento do programa. Ela especifica 
tanto os envelopes planejados para cada fundo, por ano de programação (de 2021 a 2027), 
quanto os detalhes dos fundos mobilizados para cada prioridade, bem como os diferentes co-
financiamentos quando mobilizados.  
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2.2.4 Quarta parte 
A quarta parte apresenta os métodos utilizados para envolver os diversos parceiros no 
desenvolvimento do programa. Foram organizados numerosos workshops e grupos de trabalho, 
principalmente a nível da Guiana Francesa, mas também com os diversos parceiros, apesar do 
contexto de crise sanitária. Foram feitas as adaptações necessárias (foram preferidas 
videoconferências para a organização de workshops) para permitir a atualização do Diagnóstico 
Territorial Estratégico da área de cooperação e a validação do programa e de seu modelo. 

Este trabalho envolveu notadamente os serviços do Estado na Guiana Francesa, assim como 
atores estratégicos no desenvolvimento territorial.  

2.2.5 Quinta Parte 
A quinta parte detalha a estratégia de comunicação para a visibilidade do programa. Ela 
especifica os objetivos da estratégia de comunicação (beneficiários, ou seja, líderes do projeto, 
cidadãos e instituições estrangeiras), os canais de comunicação, o orçamento planejado e os 
indicadores a serem monitorados a fim de avaliar a estratégia de comunicação. 

2.2.6 Parte Seis 
A sexta parte detalha os procedimentos de implementação do programa. Apresenta as cinco 
autoridades responsáveis pelo programa, bem como as tarefas de gestão atribuídas ao 
secretariado conjunto da Collectivité Territoriale Guyane e a coordenação com os outros estados 
do programa. 

. 
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Tabela 6 Objetivos específicos e tipos de ações de acordo com as prioridades do PCIA 2021-2027  

PRIORIDADE OP 21-27 
OBJETIVOS ESPECIFICOS  (SO) 

FEDER/INTERREG 
TIPOS DE AÇÕES (AT)  QUE PODERIAM SER APOIADAS  

1- Para um desenvolvimento 
econômico inteligente e uma 

melhor cooperação científica do 
Planalto da Guiana 

SO 1i : Melhorar as capacidades 
de pesquisa e inovação e o uso de 

tecnologias avançadas;  

-  Ações de cooperação entre os Estados e territórios da área de cooperação a fim de facilitar os 
intercâmbios internacionais e criar as condições para o desenvolvimento da pesquisa colaborativa 
na área do Escudo da Guiana. 

-  Ações de cooperação destinadas a desenvolver processos e experiências na escala do Planalto da 
Guiana 

-  Ações de cooperação para fortalecer a cooperação em pesquisa na escala do Escudo da Guiana  

-   Projetos de pesquisa colaborativa ligados aos desafios específicos do Escudo da Guiana e 
contribuindo para o desenvolvimento de oportunidades científicas de excelência existentes ou 
emergentes 

-  Ações para produzir conhecimento sobre as alavancas e obstáculos à inovação que precisam ser 
superados para impulsionar as economias do Escudo da Guiana 

-   Ações coletivas de apoio às empresas no campo da inovação e transferência de tecnologia 

SO 1iii: Reforçar o crescimento e a 
competitividade das PME 

-  Ações para fortalecer o conhecimento mútuo dos atores econômicos 

-  A implementação do programa de ação para uma melhor integração da Guiana Francesa em seu 
ambiente geográfico (CGT, novembro de 2019) 

-  Ações para produzir conhecimento sobre as alavancas e obstáculos ao desenvolvimento 
econômico na área de cooperação  

-  Ações coletivas de apoio às empresas  

-  Ações de cooperação destinadas a buscar complementaridades entre territórios em uma dinâmica 
de estruturação de setores em uma escala mais ampla do que a escala de cada território  

-  Projetos de natureza econômica destinados a desenvolver a cooperação e atividades produtivas 
conjuntas em escala transfronteiriça ou transnacional 

-  Projetos de infraestrutura e desenvolvimentos estruturantes econômicos 

-  Ações de cooperação em conformidade com os objetivos do programa de ação para uma melhor 
integração da Guiana Francesa em seu ambiente geográfico (CGT, novembro de 2019) 

2- Para um platô da Guiana mais 
verde, melhor preservado e menos 

poluído 

SO 2ii. tomar medidas para 
promover a energia de fontes 

renováveis 

-  Ações para fortalecer a cooperação e o intercâmbio de melhores práticas entre os atores da área 
de cooperação no campo das energias renováveis 

-  Ações de cooperação destinadas a desenvolver processos e experiências na escala do Planalto da 
Guiana 
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SO 2iv. Promoção da adaptação à 
mudança climática, prevenção de 
riscos e resistência a desastres 

-  Ações para fortalecer o conhecimento e a divulgação sobre a vulnerabilidade da área de 
cooperação à mudança climática 

-  Ações de cooperação destinadas a desenvolver processos e experiências na escala do Planalto da 
Guiana 

SO 2vi. Promover a transição para 
uma economia circular 

-  Projetos de cooperação visando a transferência de conhecimentos e o intercâmbio de boas práticas 
na implementação de políticas públicas relacionadas à gestão de resíduos 

-  Estudos prospectivos sobre a estruturação de setores no campo da economia circular e da 
recuperação de resíduos 

SO 2vii. Aumentar a 
biodiversidade, fortalecer a infra-

estrutura verde nas áreas urbanas 
e reduzir a poluição 

-  Ações para fortalecer o conhecimento sobre recursos naturais, biodiversidade e saúde vegetal na 
escala do Escudo da Guiana  

-  Ações para apoiar a definição de estratégias comuns de proteção e gestão ambiental 

-  Ações de apoio à implementação de instrumentos conjuntos para a proteção da biodiversidade ou 
para a luta contra a poluição dos ecossistemas naturais 

-  Apoio à implementação de estruturas legislativas e reguladoras conducentes à preservação da 
biodiversidade e do meio ambiente e ao desenvolvimento de capacidades para operadores locais 

-  Ações de conscientização sobre os desafios da proteção da biodiversidade e de apoio às 
mudanças na população e nas estruturas econômicas 

-  Ações de cooperação com o objetivo de estabelecer processos para melhorar a biodiversidade e os 
recursos naturais da área de cooperação 

3- Desenvolver cooperação para 
facilitar a mobilidade de 

treinamento, fortalecer os sistemas 
de saúde e melhorar a inclusão 

social no Escudo da Guiana 

SO 4ii. Melhorar a igualdade de 
acesso à educação inclusiva e de 
qualidade, treinamento e serviços 
de aprendizagem ao longo da vida 

através do desenvolvimento de 
infra-estruturas acessíveis, 
incluindo a promoção da 

resiliência à distância e do e-
learning 

-  Apoio ao desenvolvimento de planos estratégicos regionais e mecanismos específicos para facilitar 
o intercâmbio entre universidades e entre organizações envolvidas na formação inicial e 
profissional no Escudo da Guiana  

-  Apoio a medidas para facilitar o recebimento de estudantes estrangeiros na Guiana Francesa. 

-  Apoio a esquemas de treinamento binacional em áreas selecionadas de interesse comum   

-  Apoio para o desenvolvimento de treinamento à distância ou híbrido 

-  Ações de produção de conhecimento que podem ser compartilhadas para limitar custos adicionais  

-  Ações destinadas a compartilhar experiências, trocar boas práticas e desenvolver capacidades no 
campo da formação dentro da área de cooperação.  

-  Ações de cooperação destinadas a desenvolver ou melhorar os conhecimentos e habilidades de 
alunos, aprendizes, estudantes, professores e profissionais dentro da área de cooperação 

SO 4v. assegurar a igualdade de 
acesso aos cuidados de saúde e 

promover a resiliência dos 
sistemas de saúde, incluindo os 

cuidados de saúde primários, bem 
como promover a mudança de 

-  Ações conjuntas de conscientização, prevenção e resposta a doenças transmitidas por vetores 
comuns à área de cooperação (HIV/AIDS, malária, dengue, etc.) 

-  Projetos de conscientização, prevenção e resposta a doenças crônicas que afetam a área de 
cooperação (diabetes, hipertensão, doenças cardiovasculares, asma, alergias, etc.) 

-  Ações para fortalecer e trocar conhecimentos sobre essas doenças dentro da área de cooperação 
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Para os fins da análise fornecida por esta avaliação ambiental estratégica, não levamos em conta a Prioridade 4 sobre governança ou Assistência Técnica 
do programa. De fato, as ações previstas nesta estrutura visam otimizar a governança do programa para garantir a utilização mais eficiente dos fundos 
europeus. Elas dizem respeito principalmente ao funcionamento das instituições de governança e gestão do programa, bem como à implementação de 
procedimentos de monitoramento e avaliação das ações ou mecanismos de controle. Considerando a natureza intangível dessas ações, consideramos que 
o impacto sobre o meio ambiente será mínimo. Portanto, excluímo-los de nossa análise.  
 

cuidados institucionais para 
cuidados familiares ou baseados 

na comunidade 

-  Estabelecimento de mecanismos coordenados para responder a crises de saúde (por exemplo, 
Covid-19 

ESF+ 4L) promover a inclusão 
social das pessoas em risco de 

pobreza ou exclusão social, 
incluindo os mais necessitados e 

as crianças 

-  Ações de mediação social em apoio a iniciativas de conscientização, prevenção e resposta em 
saúde 

-  Ações sobre a questão da infância e da paternidade 

-  Ações de conscientização e resposta sobre a questão da igualdade de gênero e violência contra as 
mulheres 

-  Projetos nos campos da cultura, turismo e esporte com vocação de inclusão social 

4- Reforçar as capacidades dos 
atores institucionais da 

cooperação regional e facilitar a 

mobilização de recursos 
complementares para melhorar a 

governança do Programa 

ISO1 (d) Fortalecimento das 
capacidades institucionais das 

autoridades públicas e das partes 
interessadas para implementar 

estratégias macro-regionais e de 
bacia marítima, bem como outras 

estratégias territoriais 

-  Fortalecimento e melhoria dos processos de coordenação entre o novo programa FEDER e o novo 
Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional (NDI)  

-  Ações de cooperação para melhorar o conhecimento mútuo dos atores e para fortalecer as 
capacidades dos atores da cooperação 

-  Ações destinadas a promover a identificação de financiamentos que possam ser mobilizados na 
escala da área de cooperação para incentivar a mobilização concertada de diferentes esquemas e 
assim ampliar a intervenção do Programa 
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2.3 REPARTIÇÃO FINANCEIRA  
A PCIA é financiada com 18.899.049 milhões de euros pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional (FEDER) no âmbito do objetivo de Cooperação Territorial Européia (ETC). 

A distribuição do orçamento entre os diferentes objetivos específicos é apresentada a seguir: 

Figura 1 Distribuição do orçamento do PCIA 2021-2027 

 
Fonte: VF do modelo PCIA 2021-2027 (15/02/2022)  

A concentração temática a ser respeitada para o modelo financeiro é a seguinte3 : 

 ˂ Um mínimo de 60% do orçamento em 3 objetivos estratégicos, incluindo SO2 

 ˂ Um máximo de 20% do FEDER sobre a "governança" ISO1 

O modelo cumpre, portanto, estas obrigações com : 

 ˂ 88% do orçamento dedicado a SO1, SO2 e SO4, com 29% em SO2 

 ˂ 12% do orçamento dedicado à ISOO1

                                                      
3 Obrigações regulamentares de acordo com o artigo 15 (Concentração temática) do REGULAMENTO (UE) 2021/1059 

DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO de 24 de junho de 2021 que estabelece disposições especiais 
para o Objetivo de Cooperação Territorial Européia (Interreg) apoiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional e os instrumentos de financiamento externo (https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/FR/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R1059&from=FR ) 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/FR/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R1059&from=FR
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/FR/TXT/PDF/?uri=CELEX:32021R1059&from=FR
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Tabela 7 Distribuição da alocação FEDER-CTE do PCIA 2021-2027 

Objetivos 
estratégicos  

 Prioridades  Objetivos específicos (SO) 
Montante do 
FEDER excluindo 
TA (euros) 

Valor da 
assistência 
técnica do 
FEDER 
(euros) 

Tarifa 
Total FEDER 
(euros) 

Uma Europa mais 
competitiva e 
inteligente, 

promovendo a 
transformação 
econômica inovadora e 
inteligente e a 
conectividade regional 
das TIC (1) 

Prioridade 1 - Desenvolvimento 
econômico inteligente e 
melhoria da cooperação 
científica no Escudo da Guiana 

SO1.i) Desenvolver e melhorar as 
capacidades de pesquisa e inovação e o 
uso de tecnologias avançadas 

2 078 895,39 218 226,59  2 297 121,98 

SO1.iii) Reforçar o crescimento 
sustentável e a competitividade das PME 
e a criação de empregos nas PME, 
inclusive através de investimentos 
produtivos 

1 322 933,43 138 871,47 7,73% 1 461 804,90 

TOTAL SO 1 3 401 828,82 357 098,05 19,89% 3 758 926,87 

Uma Europa mais 
verde, mais resiliente 
e de baixo carbono 

caminhando para uma 
economia líquida de 
carbono zero, 
promovendo uma 
transição energética 
limpa e justa, 
investimentos verdes e 
azuis, economia 
circular, mitigação e 
adaptação às 
mudanças climáticas, 
prevenção e gestão de 
riscos, e mobilidade 
urbana sustentável (2) 

Prioridade 2 - Por um escudo da 
Guiana mais verde, melhor 
preservado e menos poluído 

SO 2.ii) Promover a energia renovável de 
acordo com a Diretiva (UE) 2018/2001, 
incluindo os critérios de sustentabilidade 
estabelecidos na mesma 

510 274,32 53 564,71 2,98% 56 839,03 

SO 2.iv) Promover a adaptação à 
mudança climática, a redução do risco de 
desastres e a resiliência, levando em 
conta as abordagens baseadas em 
ecossistemas 

510 274,32 53 564,71 2,98% 563 839,03 

OS2.vi) Promover a transição para uma 
economia circular e eficiente em termos 
de recursos 

718 163,86 75 387,37 4,20% 793 551,23 

OS2.vii) Melhorar a proteção e 
preservação da natureza e biodiversidade 
e fortalecer a infra-estrutura verde, 
especialmente em áreas urbanas, e 
reduzir todas as formas de poluição 

3 307 333,58 347 178,66 19,34% 3 654 512,24 

TOTAL SO 2 5 046 046,08 529 695,45 29,50% 5 575 741,53 

Uma Europa mais 
social e inclusiva 

implementando o Chão 
dos Direitos Sociais 

Prioridade 3 - Desenvolver a 

cooperação para facilitar a 
mobilidade de treinamento, 
fortalecer os sistemas de saúde 
e melhorar a inclusão social no 

OS4.ii) melhorando a igualdade de acesso 
à educação inclusiva e de qualidade, 
treinamento e serviços de aprendizagem 
ao longo da vida através do 
desenvolvimento de infra-estruturas 

1 001 649,60 105 145,54 5,86% 1 106 795,13 
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Objetivos 
estratégicos  

 Prioridades  Objetivos específicos (SO) 
Montante do 
FEDER excluindo 
TA (euros) 

Valor da 
assistência 
técnica do 
FEDER 
(euros) 

Tarifa 
Total FEDER 
(euros) 

Europeus (4) Escudo da Guiana acessíveis, em particular promovendo a 
resiliência à distância e o e-learning 

SO4.v) assegurar a igualdade de acesso 
aos cuidados de saúde e promover a 
resiliência dos sistemas de saúde, 
incluindo os cuidados de saúde primários, 
bem como promover a mudança de 
cuidados institucionais para cuidados 
familiares ou baseados na comunidade 

4 630 267,01 486 050,13 27,07% 5 116 317,13 

ESF+. OS4.L) promover a inclusão social 
de pessoas em risco de pobreza ou 
exclusão social, incluindo as pessoas mais 
carentes e as crianças 

1 039 447,70 109 113,29 6,08% 1 148 560,99 

TOTAL SO 4 6 671 364,30 700 308,96 39,01% 7 371 673,26 

Melhor governança da 
cooperação 

Objetivo específico Interreg 
(ISO) 1/ Objetivos específicos 
Interreg* - Fortalecer a 
capacidade administrativa dos 
atores institucionais na 
cooperação regional e facilitar a 
mobilização de financiamento 
complementar para melhorar a 
governança 

ISO1 (d) Fortalecimento das capacidades 
institucionais das autoridades públicas e 
das partes interessadas para implementar 
estratégias macro-regionais e de bacia 
marítima, bem como outras estratégias 
territoriais  

1 984 400,15 208 307,20 11,60% 2 192 707,34 

TOTAL ISO 1 1 984 400,15 208 307,20 11,60% 2 192 707,34 

TOTALS 17 103 639,35 1 795 409,66 100% 18 899 049,00 

Fonte: VF do modelo PCIA (15/02/2022)
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2.4 ARTICULAÇÃO COM OUTROS DOCUMENTOS 

2.4.1 Convergência dos objetivos com os compromissos internacionais e da 
UE  

Existem numerosos textos em nível internacional e comunitário que visam preservar o meio 
ambiente. Uma lista não exaustiva desses textos é apresentada abaixo e reúne aqueles que são 
aplicáveis ao território da Guiana Francesa. Sua consistência com a PCIA é então analisada. 

2.4.1.1 Apresentação dos textos  

 NIVEL INTERNACIONAL 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CBD) 

A Convenção sobre Diversidade Biológica é um tratado internacional adotado em 1992, na 
Cúpula da Terra no Rio. Ela abrange todos os ecossistemas, espécies e recursos genéticos e 
defende uma gestão sustentável dos recursos naturais que combina conservação e objetivos 
econômicos. Visa também promover a importância do conhecimento local na gestão dos 
recursos naturais. 

O Protocolo de Kyoto 

O Protocolo de Kyoto é um tratado internacional que foi adotado em 1997 e entrou em vigor em 
2005. É um dos instrumentos jurídicos internacionais mais importantes na luta contra a mudança 
climática. Nele, os países industrializados se comprometem a reduzir suas emissões globais de 
seis gases de efeito estufa. Para o segundo período de compromisso (2013-2020), os países 
designados se comprometeram a reduzir suas emissões em pelo menos 18% em relação a 
1990. 

O Tratado de Cooperação Amazônica (ACT) 

O Tratado de Cooperação Amazônica diz respeito a três territórios na área de cooperação: 
Suriname, Guiana e Brasil (três estados do norte do país estão envolvidos no programa). Seu 
objetivo é estabelecer modalidades de cooperação e intercâmbio de informações para acelerar o 
desenvolvimento socioeconômico dos territórios amazônicos, preservar seus recursos naturais e 
fortalecer as ações previstas nos planos nacionais correspondentes. Entre outras coisas, o 
tratado estabelece que os países amazônicos devem promover o uso racional das florestas 
tropicais. 

Acordo de Paris 

O Acordo de Paris é o primeiro acordo global juridicamente vinculativo sobre mudança 
climática, adotado na conferência climática de Paris (COP21), em dezembro de 2015. 
Estabelece uma estrutura global para evitar mudanças climáticas perigosas, limitando o 
aquecimento global a bem abaixo de 2°C e continuando os esforços para limitá-lo a 1,5°C. Ela 
também visa fortalecer a capacidade dos países de lidar com as conseqüências da mudança 
climática e de apoiá-los em seus esforços.  
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NIVEL COMUNITARIO 

Pacto Verde para a Europa 

O Green Deal for Europe, apresentado pela Comissão Européia em dezembro de 2019, é 
proposto como uma nova estratégia de crescimento para a União Européia (UE). O seu objetivo 
é transformar a UE em uma sociedade neutra, justa e próspera, com uma economia moderna, 
eficiente em termos de recursos e competitiva. O Green Deal propõe um plano de ação para 
alcançar este objetivo: 

 ˂ Promover a eficiência de recursos, passando para uma economia limpa e circular; 

 ˂ Restaurar a biodiversidade e reduzir a poluição. 

A União Européia tem um forte objetivo de ser neutra em relação ao clima até 2050. Para este 
fim, a Comissão Européia propôs uma legislação climática européia em março de 2020. 
Dependendo do resultado das negociações entre o Parlamento Europeu e o Conselho, a União 
Européia poderia adotar uma meta de redução de suas emissões de gases de efeito estufa entre 
55% e 60% em 2030, em comparação com os níveis de 1990. 

As iniciativas do pacto também incluem uma estratégia de biodiversidade para 2030, um plano 
de ação para a economia circular e a estratégia 'Farm to Fork' para tornar os sistemas 
alimentares europeus mais sustentáveis.  

A Estratégia de Biodiversidade visa em particular criar áreas protegidas cobrindo pelo menos 
30% das terras e 30% dos mares da Europa, e restaurar ecossistemas terrestres e marinhos 
degradados em toda a UE (plantando 3 bilhões de árvores, interrompendo e revertendo o 
declínio dos polinizadores, etc.).  

O Plano de Ação da Economia Circular inclui medidas como tornar os produtos sustentáveis a 
norma na UE, concentrando-se nos setores mais intensivos em recursos com alto potencial para 
contribuir para a economia circular, e garantindo menos desperdício.  

Diretiva-quadro da água (DQA) 

A Diretiva Quadro da Água (DQA) visa assegurar que toda a legislação nos países europeus 
seja consistente com os regulamentos da UE para a proteção da água (águas superficiais, 
transitórias, costeiras e subterrâneas). Em particular, deve prevenir uma maior degradação dos 
ecossistemas aquáticos e dos recursos hídricos, preservando ou restaurando os ecossistemas 
aquáticos, promovendo o uso sustentável da água e mitigando os efeitos das inundações e 
secas. 

Convenção sobre a Conservação da Vida Selvagem e do Habitat Natural da 
Europa ou Convenção de Berna 

O objetivo da Convenção é assegurar a conservação da flora e fauna selvagens e seus habitats 
naturais e incentivar a cooperação entre os Estados europeus para a proteção da biodiversidade. 
Presta especial atenção às espécies ameaçadas e vulneráveis.  
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2.4.1.2 Análise de coerência 

As diretrizes e disposições destes documentos internacionais e da UE tratam principalmente da 
preservação dos recursos naturais, da luta contra a mudança climática e do desenvolvimento de 
uma economia mais social, sustentável e competitiva. A maioria dos objetivos da PCIA 
convergem com estas diretrizes. Prioridade 2 "Por um escudo da Guiana mais verde, melhor 
preservado e menos poluído" e mais especificamente os objetivos específicos associados 
promovendo a transição para uma economia circular (SO 2.vi) e o desenvolvimento de energias 
renováveis (SO 2.ii) respondem em particular aos desafios de preservar os recursos e combater 
a mudança climática. 

Apenas SO 1.iii fortalecimento do crescimento e da competitividade das PMEs provavelmente 
seria contrário aos objetivos de preservação dos recursos naturais. Entretanto, a PCIA não terá 
capacidade para financiar grandes projetos de infra-estrutura e desenvolvimentos estruturantes 
economicamente que possam levar ao impacto ambiental e à poluição potencial. Além disso, isto 
não é uma prioridade de um ponto de vista estratégico. No entanto, a SO contribui para o 
desenvolvimento de uma economia mais competitiva, que é uma das diretrizes da futura grande 
estratégia européia (Pacto Verde para a Europa). 

Tabela 8 Resumo da articulação entre a PCIA e os planos/regimes/programas internacionais e da UE 

 OS1.i 
SO 
1.iii 

SO 
2.ii 

SO 
2.iv 

OS 
2.vi 

OS 
2.vii 

SO 
4.ii 

OS 
4.v 

OS 
4.L 

ISO1 
d 

Escala internacional  

CDB 
          

Protocolo de Kyoto 
          

TCA 
          

Acordo de Paris           

Escala comunitária  

Pacto Verde para a 
Europa           

Diretiva-quadro da 
água (DQA)           

Convenção de Berna 
          

2.4.2 Coerência com a estratégia nacional 

2.4.2.1 Apresentação dos textos  

PLANOS, ESQUEMAS E PROGRAMAS NACIONAIS 

Estratégia nacional de biodiversidade 2011-2020 (SNB) 

A estratégia nacional de biodiversidade é a expressão concreta do compromisso nacional no 
âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). Sua ambição é preservar e restaurar, 
fortalecer e aumentar a biodiversidade, bem como assegurar seu uso sustentável e eqüitativo 
através do envolvimento de todos os setores de atividade, tanto públicos quanto privados. A 
estratégia apresenta 6 orientações principais: 
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 ˂ Estimular o desejo de agir em prol da biodiversidade; 

 ˂ Preservar a vida e sua capacidade de evoluir; 

 ˂ Investir em um bem comum, capital ecológico; 

 ˂ Assegurar o uso sustentável e eqüitativo da biodiversidade; 

 ˂ Assegurar a coerência e a eficácia das políticas; 

 ˂ Desenvolver, compartilhar e aprimorar o conhecimento. 

Um de seus objetivos diz respeito especificamente às coletividades ultramarinas e incentiva 
fortemente a cooperação regional no campo da preservação e melhoria da biodiversidade.  

Plano Nacional de Adaptação à Mudança Climática 2018-2022 (NCCAP-2) 

O objetivo geral do PNACC-2 é implementar as ações necessárias para adaptar os territórios da 
França metropolitana e ultramarina às mudanças climáticas regionais previstas até 2050. As 
ações propostas visam proteger pessoas e bens dos riscos climáticos e preparar os setores 
econômicos para as mudanças esperadas. Elas também favorecem soluções baseadas na 
natureza sempre que possível. As ações relativas à governança visam vincular efetivamente os 
níveis nacional e territorial. Finalmente, algumas ações visam a se beneficiar das experiências 
de outros países. No total, a NCCP-2 inclui 58 ações que abordam 6 prioridades principais: 

 ˂ Estruturação e fortalecimento da estrutura de direção e monitoramento; 

 ˂ Proteger os franceses dos riscos de desastres relacionados ao tempo; 

 ˂ Construir resiliência nos ecossistemas para se adaptar às mudanças climáticas e desenvolver 
a capacidade dos ecossistemas para ajudar nossa sociedade a se adaptar às mudanças 
climáticas; 

 ˂ Reforço da resiliência das atividades econômicas às mudanças climáticas; 

 ˂ Melhorar o conhecimento dos impactos da mudança climática e disseminar amplamente as 
informações relevantes; 

 ˂ Reforçar a ação internacional da França em matéria de adaptação às mudanças climáticas.  

Plano Climático 2017-2022 

O Plano Climático mobiliza todos os ministérios para acelerar a transição energética e climática 
e a implementação do Acordo de Paris. Baseia-se em 6 grandes temas divididos em 23 áreas e 
visa atuar "em todos os setores" (construção civil, transporte, energia, agricultura e silvicultura, 
indústria e resíduos). Os 6 temas principais do plano são apresentados abaixo: 

 ˂ Tornando a implementação do Acordo de Paris irreversível; 

 ˂ Melhorar a vida cotidiana de todos os franceses; 

 ˂ Afastando-se dos combustíveis fósseis e caminhando para a neutralidade de carbono; 

 ˂ Fazer da França a líder na economia verde, tornando o Acordo de Paris uma oportunidade de 
atratividade, inovação e emprego; 

 ˂ Mobilizar o potencial dos ecossistemas e da agricultura para combater a mudança climática ; 

 ˂ Fortalecer a mobilização internacional na diplomacia climática.  

Plano Nacional de Saúde Ambiental 2020-2024 (PNSE 4)  

Como o 3º Plano Nacional de Saúde Ambiental expira no final de 2019, o lançamento do 4º 
Plano Nacional de Saúde Ambiental foi anunciado. Co-dirigido pelos Ministérios de Transição 
Ecológica e Saúde, este plano tem como objetivo federar os planos temáticos em saúde 
ambiental e mobilizar todos os atores do país. Ela se baseia em quatro áreas principais: 
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 ˂ Melhor compreensão das exposições ambientais e dos efeitos sobre a saúde das populações;  

 ˂ Informar, comunicar e treinar profissionais e cidadãos; 

 ˂ Reduzir as exposições ambientais que afetam nossa saúde; 

 ˂ Multiplicando as ações concretas realizadas nos territórios.  

Estratégia nacional para a transição ecológica rumo ao desenvolvimento 
sustentável 2015-2020 

A estratégia nacional de transição ecológica para o desenvolvimento sustentável 
(SNTEDD) propõe perspectivas e orientações a serem tomadas para uma grande transformação 
de nosso modelo de sociedade, combinando crescimento econômico que respeita o meio 
ambiente e é um vetor de progresso social e baseado em "melhor consumo" e "melhor 
convivência". Assim, visa responder aos desafios ambientais (mudança climática, perda 
acelerada da biodiversidade, aumento da escassez de recursos ou multiplicação dos riscos à 
saúde ambiental) que afetam todos os territórios. A estratégia compreende 9 temas transversais: 

 ˂ Desenvolver territórios sustentáveis e resilientes; 

 ˂ Envolvendo-se na economia circular e de baixo carbono; 

 ˂ Prevenir e reduzir as desigualdades ambientais, sociais e territoriais; 

 ˂ Inventar novos modelos econômicos e financeiros; 

 ˂ Apoiar a transformação ecológica das atividades econômicas ; 

 ˂ Orientando a produção de conhecimento, a pesquisa e a inovação para a transição ecológica; 

 ˂ Educar, treinar e conscientizar para a transição ecológica e o desenvolvimento sustentável; 

 ˂ Mobilizar os atores em todos os níveis; 

 ˂ Promover o desenvolvimento sustentável a nível europeu e internacional.  

2.4.2.2 Análise de coerência 

A PCIA, através de seus objetivos específicos, contribui globalmente para o cumprimento das 
orientações desenvolvidas nestes diferentes documentos estratégicos nacionais. Mais 
especificamente: 

 ˂ SO 4.ii, visando melhorar a acessibilidade, eficiência e resiliência dos sistemas de saúde e 
cuidados de longo prazo, responde às orientações do Plano Nacional de Saúde e Meio 
Ambiente; 

 ˂ SO 2.iv, que visa promover a adaptação à mudança climática através de ações para 
fortalecer o conhecimento e a disseminação sobre a vulnerabilidade da área de cooperação à 
mudança climática, responde às diretrizes do PNACC-2 e do Plano Climático Nacional; 

 ˂ SO 2.vii, que prevê o fortalecimento da proteção dos ecossistemas do Escudo da Guiana, 
responde a várias orientações da estratégia nacional de biodiversidade; 

 ˂ Finalmente, vários dos SOs da PCIA respondem aos principais impulsos do SNTEDD, 
notadamente através do apoio à economia circular (SO 2.vi), ao fortalecimento da igualdade 
de oportunidades (SO 4.v) ou à melhoria das capacidades de pesquisa e inovação (SO 1.i). 

Deve-se notar, entretanto, que a SO 1.iii fortalecendo o crescimento e a competitividade das 
PMEs provavelmente seria contrária aos objetivos de conservação dos recursos naturais da 
SNB, ao prever projetos de infra-estrutura e desenvolvimento economicamente estruturantes.  
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Tabela 9 Resumo da articulação entre a PCIA e os planos/programas/regimes nacionais 

 OS1.i 
SO 
1.iii 

SO 
2.ii 

SO 
2.iv 

OS 
2.vi 

OS 
2.vii 

SO 
4.ii 

OS 
4.v 

OS 
4.L 

ISO1 
d 

SNB 
          

NACP-2 
          

Plano Climático 
          

PNSE 4 
          

SNTEDD 
          

2.4.3 Adequação com planos, esquemas e programas regionais 

Foco nos fundos europeus 

EAFRD: Parte regional do Plano Estratégico Nacional (NSP)  

A redação da seção regional do NSP ainda não havia começado, no momento da redação do 
ESR. Somente o diagnóstico territorial estratégico e a identificação das necessidades haviam 
sido finalizados. Estes elementos não permitem uma análise da articulação do documento com o 
PCIA 2021-2027. 

FEDER FSE+ OP  

O Programa Operacional (PO) ERDF-ESF+ 2021-2027 visa, por um lado, fortalecer a coesão 
econômica e social na União Européia, corrigindo desequilíbrios entre suas regiões através do 
FEDER e, por outro lado, investir em capital humano, melhorar a equidade social e fortalecer a 
competitividade na Europa através do FSE+.  

O OP 2021-2027 ERDF-SSE+ para a Guiana Francesa (versão 2 do programa ERDF-SSE+ de 
agosto de 2020) compartilha vários objetivos específicos com o PCIA. Estes estão listados 
abaixo: 

 ˂ SO 1.i - melhorar as capacidades de pesquisa e inovação e o uso de tecnologias avançadas 
(SO ai do 2021-2027 ERDF-SSE+ OP para a Guiana Francesa); 

 ˂ SO 1.iii - fortalecimento do crescimento e da competitividade dos VSEs/PMEs (SO aiii) 

 ˂ SO 2.ii - tomar medidas para promover a energia de fontes renováveis (SO bii) 

 ˂ SO 2.iv - promover a adaptação à mudança climática, prevenção de riscos e resiliência a 
desastres (SO biv) 

 ˂ SO 2.vi - promover a transição para uma economia circular (SO bvi) 

 ˂ SO 2.vii - melhorar a biodiversidade, fortalecer a infra-estrutura verde em áreas urbanas e 
reduzir a poluição (SObvii) 

 ˂ SO 4.ii - melhorar a igualdade de acesso à educação inclusiva e de qualidade, treinamento e 
serviços de aprendizagem ao longo da vida através do desenvolvimento de infra-estruturas 
acessíveis, em particular promovendo a resiliência à distância e o e-learning (SO dii) 

 ˂ SO 4.v - assegurar a igualdade de acesso aos cuidados de saúde e promover a resiliência 
dos sistemas de saúde, incluindo os cuidados de saúde primários, bem como promover a 
mudança de cuidados institucionais para cuidados familiares ou baseados na comunidade 
(SO dv) 
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 ˂ SO 4.L - promover a inclusão social das pessoas em risco de pobreza ou exclusão social, 
incluindo os mais desfavorecidos e as crianças 

OP FEAMP e seu componente regional  

O Fundo Europeu para Assuntos Marítimos e Pesca (EMAF) opera no âmbito da Política Comum 
da Pesca e da Política Marítima Integrada. O Programa Operacional Nacional (OP) FEAMP 
2021-2027 ainda está em desenvolvimento na época desta AAE. Ela apresenta as 4 prioridades 
a seguir: 

 ˂ Prioridade 1: Pesca sustentável e conservação dos recursos biológicos ; 

 ˂ Prioridade 2: Segurança alimentar através da aquicultura competitiva e sustentável e 
mercados ; 

 ˂ Prioridade 3: Economia azul e prosperidade das comunidades costeiras; 

 ˂ Prioridade 4: Fortalecer a governança oceânica internacional e garantir que os oceanos e os 
mares sejam seguros, protegidos, limpos e gerenciados de forma sustentável. 

Os SOs da PCIA têm a priori pouca interferência com o OP da FEAMP. A PCIA contribui 
transversalmente ao OP da FEAMP apoiando ações de treinamento através de sua SO 4.ii, em 
coerência com o apoio ao treinamento proposto nas Prioridades 1, 2 e 3 do OP da FEAMP. A 
PCIA também é consistente com os tipos de intervenção relacionados à pesquisa, inovação e 
produção de conhecimento da OP, em particular através da SO 1.i. 

Com relação à seção regional do PO para a Guiana Francesa (versão 2.2 de outubro de 2020), 
esta se divide em 3 grandes grupos de ações que refletem as prioridades estabelecidas em nível 
nacional: 

 ˂ Apoio estrutural ao setor da pesca no âmbito do FEAGA ; 

 ˂ Compensação por custos adicionais nos termos do Artigo 21 do EARDF ; 

 ˂ Investimentos na economia azul necessários para alcançar um desenvolvimento costeiro 
sustentável. 

Como no caso da OP nacional, poucas interferências notáveis podem ser notadas entre a PCIA 
e o plano de ação para a Guiana Francesa.  

O apoio da FEAMP para a estruturação dos setores é consistente com a SO 1.iii da CIP 
dedicada ao fortalecimento do crescimento e da competitividade das pequenas e médias 
empresas na área de cooperação. 

As ações relativas aos investimentos na economia azul, que incluem o apoio à coesão social e à 
economia azul (projetos-piloto de transição energética, contribuição para o desenvolvimento da 
economia circular, contribuição para o desenvolvimento de novos setores), bem como as ações 
de apoio ao tecido empresarial da Guiana, e a aquisição e compartilhamento de conhecimentos, 
também estão ligadas a várias OSC da PCIA, em particular SO 1.i, 1.iii, 2.ii e 2.vi. Além disso, 
ambos os programas propõem apoio para treinamento e aprendizagem, através da SO 4.ii para 
a PCIA, e ações relacionadas ao capital humano e treinamento no setor de pesca e aquicultura 
para a vertente regional da FEAMP.  

Finalmente, a Prioridade 4 do FIP sobre a capacitação de atores institucionais na cooperação 
regional do FIP é consistente com as ações de transferência de conhecimento e cooperação 
entre guardas costeiras previstas pelo plano regional do FEAMP. 

INTERREG Caribe 2021-2027 

A primeira versão do programa INTERREG Caribe 2021-2027 ainda não havia sido concluída 
quando a primeira versão deste SEA foi elaborada. Entretanto, um intercâmbio entre a 
autoridade territorial da Guiana Francesa e a autoridade de gestão do programa INTERREG 
Caribe teve que ser realizado para garantir que os dois programas fossem apropriados. 
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Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional (NDI)  

O Parlamento Europeu adotou em março de 2018 a criação de um Instrumento de Vizinhança, 
Cooperação para o Desenvolvimento e Cooperação Internacional (NDCII). Este instrumento 
combinará a maioria dos instrumentos de financiamento externo da União Européia para uma 
ação simplificada durante o período de programação 2021-2027. Este instrumento poderá 
contribuir para programas de cooperação transfronteiriça atualmente co-financiados pelo 
FEDER. A nova ênfase colocada pela Comissão Européia na "geografia", termo que se refere à 
preferência pela implementação de ações de cooperação e desenvolvimento através de 
programas geográficos, está em consonância com o estabelecimento de programas conjuntos 
FEDER-IVDCI. 

Este novo instrumento terá sua própria estratégia e modelo. Está previsto que a estratégia de 
implementação do IVDCI será tematicamente semelhante à do PCIA. As duas estratégias não 
devem, portanto, ser inconsistentes entre si.  

Foco no Contrato de Convergência e Transformação (CCT) 2019-2022 

O Contrato de Convergência e Transformação (CCT) está previsto pela lei de 28 de fevereiro de 
2017 sobre igualdade real no exterior da França. Ela diz respeito a sete territórios ultramarinos e 
constitui a declinação dos planos de convergência, documentos estratégicos previstos pela 
mesma lei e identificando, durante um período de 10 a 20 anos, as principais prioridades de ação 
em cada um dos territórios.  

O CCT da Guiana é informado pelo livro azul da Assises des Outre-mer, pelas conclusões dos 
États Généraux organizados pelo CTG em 2018 e pelos Acordos da Guiana de abril de 2017.  

As áreas de intervenção definidas para a implementação do processo de convergência e 
transformação na Guiana Francesa a partir de 2019 podem ser apreendidas de acordo com 5 
componentes principais: 

 ˂ Coesão territorial ; 

 ˂ Mobilidade multimodal ; 

 ˂ Território resiliente ; 

 ˂ Território de inovação e influência ; 

 ˂ Coesão social e empregabilidade. 

A elaboração dos programas europeus 2021-2027 deverá levar em conta, em particular, os 
CTCs nos territórios ultramarinos. Por esta razão, uma análise um pouco mais detalhada da 
consistência da PCIA com este documento é proposta abaixo. 

Tabela 10 Articulação entre a PCIA e o CCT 2019-2022 da Guiana 

PCIA Guyana CTC 

OS 1.i melhorar a capacidade de 
pesquisa e inovação e o uso de 
tecnologias avançadas 

Objetivo 
estratégico 
4-2 

Pesquisa e inovação (subobjetivo 1: 
projetos de pesquisa e subobjetivo 2: 
projetos de transferência de inovação) 

SO 1.iii fortalecer o crescimento e a 
competitividade das PMEs 

Objetivos 
estratégicos 
4-3, 4-4 e 5-
3 

Apoio aos negócios e alcance 
internacional (4-3)  

Apoio aos setores de produção (4-4) 

Desenvolvimento dos setores em jogo, 
implantação de acordos de filiais e 
empresas (5-3) 

SO 2.ii tomar medidas para promover a 
energia de fontes renováveis 

/ 

As ENR não são especificamente 
mencionadas na CCT, mas sua 
importância é lembrada na vertente 3 
(Territórios Resilientes) no que diz 
respeito às ambições do território para a 
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transição ecológica em particular.  

SO 2.iv promover a adaptação à mudança 
climática, a prevenção de riscos e 
a resiliência a desastres 

Objetivo 
estratégico 
3-1 

Prevenção de riscos naturais 

OS 2.vi promover a transição para uma 
economia circular 

Objetivo 
estratégico 
3-2 

Gerenciamento e recuperação de 
resíduos  

OS 2.vii melhorar a biodiversidade, 
fortalecer a infra-estrutura verde 
em áreas urbanas e reduzir a 
poluição 

Objetivo 
estratégico 
3-4 

Recuperando a biodiversidade, 
preservando os recursos e o meio 
ambiente 

SO 4.ii melhoria da igualdade de acesso 
à educação inclusiva e de 
qualidade, treinamento e serviços 
de aprendizagem ao longo da 
vida através do desenvolvimento 
de infra-estrutura acessível, 
incluindo a promoção da 
resiliência à distância e do e-
learning 

Objetivos 
estratégicos 
1-3 
(subobjetivos 
5 e 6), 4-1 e 
5-2 

Acesso aos serviços (1-3 - subobjetivo 5: 
Crianças e jovens; subobjetivo 6: Infra-
estrutura escolar (escolas secundárias); 

Ensino superior (4-1); Investimento em 
habilidades (5-2) 

OS 4.v assegurar a igualdade de acesso 
aos cuidados de saúde e 
promover a resiliência dos 
sistemas de saúde, incluindo os 
cuidados de saúde primários, bem 
como promover a mudança de 
cuidados institucionais para 
cuidados familiares ou baseados 
na comunidade 

Objetivos 
estratégicos 
1-3 (subguia 
8) 

Acesso aos serviços (1-3 - subguia 8: 
infra-estrutura sanitária) 

OS 4L promover a inclusão social das 
pessoas em risco de pobreza ou 
exclusão social, incluindo os mais 
desfavorecidos e as crianças 

Objetivos 
estratégicos 
1-1 (subguia 
3), 1-3 
(subguia 3 e 
4) e 5-1 

Desenvolvimento sustentável (1-1 - sub-
golo 3: alojamento, caminhos para o 
alojamento e inclusão de pessoas 
vulneráveis) 

Acesso a serviços (1-3 - subobjetivo 3: 
instalações culturais e subobjetivo 4: 
instalações esportivas e acesso a 
esportes) 

Combater a violência de gênero e 
sexual; promover a igualdade no trabalho 
e promover a igualdade na vida política e 
social; disseminar uma cultura de 
igualdade (5-1) 

Outros planos regionais, esquemas, programas 

A análise detalhada da articulação entre os objetivos específicos da PCIA e as orientações de 
cada plano, esquema e programa regional é apresentada no Anexo 1.  Um resumo da análise é 
mostrado na tabela abaixo. 
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Tabela 11 Resumo da articulação entre a PCIA e outros planos/regimes/programas regionais 

 
OS1.

i 
SO 
1.iii 

SO 
2.ii 

SO 
2.iv 

OS 
2.vi 

OS 
2.vii 

SO 
4.ii 

OS 
4.v 

OS 
4.L 

ISO1 
d 

FEDER FSE+ OP           

OP FEAMP 
(vertente regional) 

          

Contrato de 
Convergência e 
Transformação 

          

Plano de 
Desenvolvimento 
Regional 

          

Plano Diretor de 
Desenvolvimento e 
Gestão da Água 
(SDAGE) / Plano de 
Gestão de Risco de 
Inundações (PGRI) 

          

Plano Regional de 
Clima, Ar e Energia 
(SRCAE) / Plano 
Regional de Energia 
Eólica (SRE) 

          

Plano energético 
regional plurianual 
para a exploração e 
exploração de 
Energias 
Renováveis. 
Energias 
Renováveis e 
Utilização. 
(PRERURO) 

          

(Programa 
Plurianual de 
Energia) EPI 

          

(Projeto Regional 
de Saúde) PRS 

          

Programa Regional 
de Floresta e 
Madeira (PRFB) 
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3 ANALISE DO ESTADO INICIAL DO AMBIENTE E 
PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO 

3.1 ESTADO INICIAL DO MEIO AMBIENTE POR DIMENSÕES 
AMBIENTAIS 
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3.1.1 Campo: Biodiversidade  

DIMENSÃO  HABITATS /AREAS PROTEGIDAS  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A área de cooperação é caracterizada por uma forte coerência geográfica: cobertura florestal muito importante, manguezais e pântanos na costa e 
savanas. Estes diferentes ambientes são o lar de uma fauna e flora extremamente diversificada.  

-  A Guiana é 96% coberta por floresta. O litoral ao leste tem 320 km de costa que faz fronteira com o Atlântico, 80% dos quais (cerca de 250 km) são 

cobertos por pântanos e manguezais (EY, BRL Ingénierie, 2020). Esses habitats representam um reservatório considerável de biodiversidade. As 
áreas costeiras também incluem diferentes tipos de savanas: savanas secas, savanas rochosas e savanas alagadas. Estes habitats são mal 
representados e têm um alto valor patrimonial. Estes ecossistemas múltiplos e muito ricos são objeto de um notável esforço de proteção: 6 reservas 
naturais nacionais, incluindo 1 reserva voluntária (Ilha Grand Connétable, Trinité, Nouragues, Amana, Kaw-Roura, Mont Grand Matoury), 1 reserva 
natural regional (Trésor), 1 reserva biológica estadual, 5 ordens de proteção de biótopos da província e 1 parque nacional (Parque Amazônico da 
Guiana Francesa), 1 parque natural regional (o PNR da Guiana Francesa), 1 sítio classificado e 14 sítios registrados, 14 sítios do Conservatório 
Costeiro e 3 zonas RAMSAR. 15% dos manguezais e zonas úmidas costeiras são protegidos por 2 reservas (Amana e Kaw-Roura). Essas áreas 
servem como áreas de desova e abrigos para os juvenis de muitas espécies de peixes e crustáceos e moluscos, contribuindo assim para a 
manutenção dos recursos pesqueiros.  

-  Na Guiana: A floresta cobre 87% do território, que também inclui cadeias de montanhas no oeste do país e savanas no sul. A população está 

concentrada em 16% do território. Uma faixa costeira de 459 km de comprimento abriga 90% da população (Governo da República Cooperativa da 
Guiana, 2019). O país está envolvido em várias iniciativas internacionais para a proteção do meio ambiente e implementou um plano nacional para a 
biodiversidade em 1999. Além disso, 4 áreas protegidas foram designadas por sua extraordinária riqueza biológica (Parque Nacional Kaieteur, Praia 
Shell, as Montanhas Kanuku, a Área Protegida Kanashen e o Centro Iwokrama de Conservação da Floresta Tropical, que é uma área protegida 
privada). A Guiana tem uma alta cobertura florestal e baixa taxa de desmatamento, com entre 0,1 e 0,08% da área de terra desmatada anualmente. 
Este patrimônio florestal é coberto por vários mecanismos de proteção, incluindo o Sistema Nacional de Áreas Protegidas (NPAS) que governa 4 áreas 
protegidas e prevê a conservação de mais 2 milhões de hectares.   

-  No Suriname: 15 áreas são protegidas, representando 14% do território. Essas proteções incluem reservas naturais (ambientes marinhos ou 

terrestres) incluindo a Reserva Natural do Suriname Central (1,6 milhões de hectares), reservas florestais, zonas de exploração sustentável e um sítio 
RAMSAR. 13% da área da floresta é protegida.  

-  No Brasil: 72% do Amapá é coberto por áreas sob proteção integral, uso sustentável ou reservas indígenas; 72% das florestas de planície, 11% das 

florestas aluviais, 7% das savanas e 2% dos manguezais são protegidos. Os estados do Pará e do Amazonas também contêm muitas áreas 
protegidas, incluindo áreas sob proteção rigorosa. Entretanto, a floresta tropical amazônica tem estado sob forte pressão antropogênica desde o início 
do século 20. Após um período de diminuição das taxas de desmatamento no início dos anos 2000, o desmatamento recomeçou significativamente 
desde 2014. Este ressurgimento parece ser o resultado de um sucessivo enfraquecimento das leis contra o desmatamento e dos meios destinados ao 
seu monitoramento. (I4CE, 2019). No Pará e no Amazonas, em 2018, 2.744 km² e 1.045 km² haviam sido desmatados nestes dois estados 
respectivamente; em 2019, 4.172 km² foram arrasados no Pará e 1.434 no Amazonas. Juntos, esses dois estados representam mais de 50% da área 
desmatada no Brasil entre 2017 e 2019 (INPE, 2020). Outra questão particularmente importante é a das "Terras indígenas" (ou territórios indígenas). 
Estas são áreas cuja delimitação é garantida pelo artigo 231 da Constituição Brasileira de 1988. Este artigo garante a definição precisa das terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios, ou seja, aquelas que eles habitam permanentemente, aquelas que utilizam para suas atividades produtivas, 
aquelas que são essenciais para a preservação dos recursos naturais dos quais dependem e aquelas necessárias para sua reprodução física e 
cultural, de acordo com seus costumes e tradições. Este artigo também garante "o usufruto exclusivo para os grupos indígenas da riqueza natural do 
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DIMENSÃO  HABITATS /AREAS PROTEGIDAS  

solo, dos cursos de água e dos lagos de seus territórios". (Buchillet, 1993). Finalmente, a Constituição garante a consulta aos povos indígenas para 
qualquer exploração mineira ou exploração de fontes de energia hidráulica, cuja emissão é de competência exclusiva do Congresso Nacional. O único 
caso em que tais autorizações poderiam ser concedidas seria quando houvesse um interesse público para o país, e dependeria de uma lei 
complementar para enquadrar com precisão o perímetro da autorização (Liebgott, 2017). Essas disposições efetivamente tornam muito difícil conduzir 
qualquer atividade econômica nesses territórios. O processo de demarcação é gerenciado pela National Indian Foundation, com base em estudos 
cartográficos, históricos, etnológicos e ambientais detalhados. Este processo de demarcação deveria ter sido concluído em 1993, mas ainda está em 
andamento devido aos muitos conflitos econômicos e sociais que ele suscita. Estas terras estão agora ameaçadas por planos de abertura às 
atividades econômicas, particularmente a mineração. (AFP, 2020).  

PRESSÕES ATUAIS  

-  Mudanças no uso da terra, particularmente para lidar com o crescimento demográfico significativo (por exemplo, na Guiana Francesa: cerca de 

30% mais habitantes esperados até 2030): transformação de áreas florestais em áreas agrícolas, particularmente no litoral e em áreas de savana, 
urbanização fora das faixas costeiras altamente povoadas, infra-estrutura viária.... Na Guiana Francesa, por exemplo, o estado planeja vender 400.000 
ha de floresta para esses usos (EY, BRL Ingénierie, 2020). 

-  Desmatamento significativo, que tende a acelerar desde 2018, particularmente no Pará (37,99% da área desmatada no Brasil entre 2017 e 2019) e 

no Amazonas (19,31% da área desmatada entre 2017 e 2019 no Brasil). A dinâmica é menos preocupante para a Guiana (menos de 1% da floresta 
desmatada em 2017 (Sala de Notícias Guiana, 2018)Guiana (menos de 1% entre 2001 e 2015 (AFP, 2019) e Amapá (80 km² raspados entre 2017 e 
2019, ou seja, 0,33% da área raspada no Brasil durante este período), assim como o Suriname (taxa de desmatamento de 0,07% entre 2010 e 2020 
(FAO, 2020).  

-  Panela de ouro ilegal (particularmente na Guiana e no Suriname), que gera poluição significativa dos cursos de água: descargas de mercúrio, 

aumento da turbidez quando o fundo é perturbado, descargas de combustível, óleo de motor, etc. Essas práticas também são uma fonte de 
desmatamento na Guiana, Guiana, Suriname e Amapá. (Dezécache, 2017).  

-  Atividades agrícolas e de mineração também são fontes de poluição (remoção de solo, desvio e/ou poluição de habitats aquáticos, uso de 

pesticidas) 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aceleração do desmatamento no Brasil, ligada em particular ao consumo de carne nos países ocidentais e na China (importação de soja 
para pecuária) 

-  Potencial crescente pressão de atores econômicos, financeiros e políticos: Em julho de 2020: 34 fundos de investimento internacionais 

administrando US$ 4,6 bilhões em ativos se reuniram com o vice-presidente brasileiro, pedindo um plano sério para combater o desmatamento. A 
pressão externa também levou os principais bancos e empresas brasileiras a enviar cartas públicas ao governo exigindo esforços contra o 

desmatamento4 .   Possível pressão dos atores europeus do Mercosul: a França já havia ameaçado retirar-se do acordo se o Brasil deixasse o acordo 

de Paris.  

RISCOS 

-  Fragmentação de habitats de espécies  

-  Destruição de espécies vegetais e habitats naturais (savanas, habitats florestais específicos, etc.)  

-  Degradação dos serviços do ecossistema (proteção contra enchentes e erosão, regulação da pluviosidade proporcionada pela floresta amazônica, 
etc.)  

                                                      
4 https://reporterre.net/La-deforestation-s-accelere-en-Amazonie-et-l-agrobusiness-est-pointe-du-doigt 

https://reporterre.net/La-deforestation-s-accelere-en-Amazonie-et-l-agrobusiness-est-pointe-du-doigt
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DIMENSÃO  HABITATS /AREAS PROTEGIDAS  

-  Perturbação de espécies animais (ruído, destruição de habitats e recursos alimentares, etc.)  

LOCALIZAÇÃO  -  Floresta tropical amazônica e áreas costeiras 

QUESTÕES 

-  Melhorar a gestão das áreas protegidas e monitorar o cumprimento dos estatutos de proteção; restaurar uma política ambiental ambiciosa 
no Brasil  

-  Desenvolvimento de práticas (agricultura, urbanização, silvicultura, etc.) que consomem menos espaço natural  

-  Preservação dos ambientes naturais contra a poluição  

FONTES 

-  AFP. (2019, 30 de agosto). Desmatamento na Amazônia: Guiana especialmente ameaçada pela mineração de ouro. Recuperado de Le Point: 
https://www.lepoint.fr/societe/deforestation-en-amazonie-la-guyane-surtout-menacee-par-l-orpaillage-30-08-2019-2332614_23.php# 

-  AFP. (2020, 06 de fevereiro). Amazônia segundo Bolsonaro, um "sonho" que faz com que os povos indígenas tenham pesadelos. Obtido em Le Point: 
https://www.lepoint.fr/monde/l-amazonie-selon-bolsonaro-un-reve-qui-fait-cauchemarder-les-indigenes-06-02-2020-2361637_24.php 

-  Buchillet Dominique. Direitos constitucionais e demarcação de terras no Brasil. In: Journal de la Société des Américanistes. Volume 79, 1993. pp. 225-
231. 

-  Carvalho, A. (2020, 27 de julho). O desmatamento está se acelerando na Amazônia e o agronegócio está sendo responsabilizado. Obtido de 
Reporterre: https://reporterre.net/La-deforestation-s-accelere-en-Amazonie-et-l-agrobusiness-est-pointe-du-doigt 

-  Dezécache, C. e. (2017, 3 de março). A corrida do ouro em um El Dorado florestado: vazamentos de desmatamento e a necessidade de cooperação 
regional. Cartas de Pesquisa Ambiental, Volume 12, n°3. 

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  FAO. 2020. Avaliação Global de Recursos Florestais: Relatório principal. Roma.  

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana Primeira Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável 

-  Liebgott, R. (2017, 29 de novembro). Brasil e direitos da terra: uma luta histórica que continua e se intensifica. Obtido do Movimento Mundial das 

Florestas Tropicais: https://wrm.org.uy/fr/les-articles-du-bulletin-wrm/section1/le-bresil-et-les-droits-a-la-terre-une-lutte-historique-qui-se-poursuit-et-
sintensifie/ 

-  Sala de Notícias Guiana (2018, 07 de outubro). A Guiana registra a menor taxa de desmatamento em 7 anos. Recuperado do Gabinete do Presidente - 

Guiana - Departamento de Meio Ambiente: https://www.doe.gov.gy/published-content-details/Guyana-records-lowest-deforestation-rate-in-7-
years/5bbec2da1816ae7296f829cb 

 

DIMENSÃO  FAUNA E FLORA  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A área de cooperação é um reservatório considerável de biodiversidade, devido à forte presença da floresta amazônica e dos habitats costeiros e 
fluviais que a atravessam. Assim, somente no Parque Amazônico da Guiana, foram registradas 480 espécies de peixes, mais de 180 espécies de 
mamíferos, 300 variedades de répteis e anfíbios, 720 espécies de aves, 5.800 espécies de plantas e mais de 1.600 espécies de árvores.  A Guiana 
abriga aproximadamente 8.000 espécies de plantas e mais de 1.000 espécies diferentes de vertebrados terrestres.  Os habitats costeiros 
(manguezais, pântanos, recifes) também são o lar de uma biodiversidade extremamente rica.  Os mangues, por exemplo, desempenham um papel 
importante para a biodiversidade devido à sua posição na interface terra-mar: eles são o lar de muitas aves costeiras, caranguejos e servem como 

https://www.lepoint.fr/societe/deforestation-en-amazonie-la-guyane-surtout-menacee-par-l-orpaillage-30-08-2019-2332614_23.php
https://www.lepoint.fr/monde/l-amazonie-selon-bolsonaro-un-reve-qui-fait-cauchemarder-les-indigenes-06-02-2020-2361637_24.php
https://wrm.org.uy/fr/les-articles-du-bulletin-wrm/section1/le-bresil-et-les-droits-a-la-terre-une-lutte-historique-qui-se-poursuit-et-sintensifie/
https://wrm.org.uy/fr/les-articles-du-bulletin-wrm/section1/le-bresil-et-les-droits-a-la-terre-une-lutte-historique-qui-se-poursuit-et-sintensifie/
https://www.doe.gov.gy/published-content-details/Guyana-records-lowest-deforestation-rate-in-7-years/5bbec2da1816ae7296f829cb
https://www.doe.gov.gy/published-content-details/Guyana-records-lowest-deforestation-rate-in-7-years/5bbec2da1816ae7296f829cb
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DIMENSÃO  FAUNA E FLORA  

locais de desova e viveiros para muitas espécies de crustáceos e peixes. Na Guiana Francesa, mais de 100 espécies de aves costeiras e marinhas 
foram registradas e os manguezais são o lar de pelo menos 100 espécies de peixes e 34 espécies de crustáceos e moluscos. Só nos pântanos 
habitam 200 a 250 espécies vegetais e um número muito grande de espécies protegidas. A descoberta relativamente recente do recife de corais da 
Amazônia, que se estende na boca da Amazônia ao longo das costas da Guiana e do Brasil, é outro exemplo marcante.  

-  Esta biodiversidade oferece muitas oportunidades de desenvolvimento: indústria madeireira, exploração dos recursos pesqueiros, turismo, etc. Estas 
atividades econômicas estão colocando uma pressão crescente sobre a fauna e a flora do Escudo da Guiana.  Atividades ilegais (mineração de 
ouro, caça furtiva, limpeza ilegal), expansão urbana ligada ao crescimento populacional e limpeza para a agricultura contribuem para esta pressão 
sobre o litoral, mas também no interior. As pressões estão particularmente concentradas nas áreas costeiras da Guiana, Guiana Francesa e 
Suriname, onde se concentra a maioria da população (pressões ligadas à urbanização). 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Fragmentação de habitats: estradas florestais, estruturas em cursos de água, etc.  

-  Destruição/poluição do habitat: incêndios em savanas e florestas, poluição dos rios (incluindo o aumento da turbidez e da concentração de 
mercúrio) e das águas marinhas costeiras  

-  Caça: falta de regulamentação que leva a uma pressão de caça muito alta em torno de áreas habitadas, caça furtiva  

-  Pesca: sobrepesca e pesca acidental ou ilegal de certas espécies (especialmente em áreas transfronteiriças)  

-  Tráfego marítimo (poluição sonora, risco de colisão, etc.)  

-  Falta de meios para fazer cumprir os regulamentos (caça controlada, caça furtiva, lavagem de ouro)  

-  Falta de conhecimento e fraqueza da rede científica e naturalista 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Manter ou aumentar os níveis de colheita (caça, pesca, etc.)  

-  Continuação ou aumento dos níveis de poluição ambiental: projetos de mineração em larga escala (Montagne d'Or ou similares), 
exploração de petróleo offshore (particularmente na costa do Brasil) 

-  Aumento da fragmentação do habitat com infra-estrutura de transporte e desenvolvimento hidrelétrico, bem como aumento do 
desmatamento 

-  Aumento de vários distúrbios às espécies (ruído, transporte, canteiros de obras, etc.)  

-  Aumento do número de turistas ligados ao desenvolvimento do ecoturismo  

RISCOS 

-  Degradação e/ou destruição de habitats naturais, perturbação da continuidade ecológica 

-  Desaparecimento de espécies 

-  Outros riscos potenciais: o surgimento de epidemias (zoonose) incentivadas pela destruição do habitat, caça furtiva, etc.  

LOCALIZAÇÃO  -  Todas as áreas florestais e costeiras da Amazônia 

QUESTÕES 

-  Preservação da biodiversidade e dos ambientes naturais, com especial atenção à preservação dos habitats de espécies especializadas e 
sua continuidade espacial, 

-  Melhor conhecimento e melhor valorização da biodiversidade. 

FONTES -  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  
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DIMENSÃO  FAUNA E FLORA  

-  Cruppe, M. (2017, 01 de fevereiro). As primeiras imagens do recife de coral da Amazônia. Recuperado do Paris Match: 
https://www.parismatch.com/Actu/Environnement/Les-premieres-images-du-recif-corallien-de-l-Amazone-1178357 

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira 
Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 

-  Garrigues, P. (2020, 03 de maio). Na Guiana, um novo projeto "Gold Mountain". Obtido em La Croix: https://www.la-croix.com/Economie/France/En-
Guyane-nouveau-projet-Montagne-dor-2020-05-03-1201092300 

-  Total. (2019, 15 de novembro). Brasil: Total anuncia o início da produção na Iara. Recuperado do Total: 
https://www.total.com/fr/medias/actualite/communiques/bresil-total-annonce-le-demarrage-de-la-production-sur-iara#:~:text=Paris %20 %2D 
%20Total %20annuncia %20the %20d %C3 %A9startup,of %20basin %20pr %C3 %A9salif %C3 %A8re %20de %20Santos.&text=The %20second 
%2C %20le %20P %2 

 

CONVERGENCIAS DIVERGENCIAS 

-  Forte coerência geográfica: cobertura florestal muito importante, manguezais e pântanos 
na costa, savanas.  

-  Flora e fauna extremamente rica e diversificada 

-  Elevada e acelerada taxa de desmatamento no Brasil  

-  Panela de ouro ilegal na Guiana e no Suriname, que causa poluição 
significativa dos cursos d'água  

-  Fortes pressões sobre a fauna e a flora, ligadas ao desenvolvimento das 
atividades econômicas e da urbanização nas áreas costeiras da Guiana, 
Guiana e Suriname 

  

https://www.parismatch.com/Actu/Environnement/Les-premieres-images-du-recif-corallien-de-l-Amazone-1178357
https://www.la-croix.com/Economie/France/En-Guyane-nouveau-projet-Montagne-dor-2020-05-03-1201092300
https://www.la-croix.com/Economie/France/En-Guyane-nouveau-projet-Montagne-dor-2020-05-03-1201092300
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3.1.2 Campo: Recursos naturais  

DIMENSÃO  ÁGUA  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A área de cooperação é caracterizada por uma rede hidrográfica muito densa devido à abundância de chuvas e à ausência de relevo em parte do 
território. Os rios estão sujeitos à influência das marés, que podem subir até várias dezenas de quilômetros no interior. As águas são 
frequentemente carregadas de matéria orgânica, à qual se acrescenta o lodo da mineração ilegal em alguns rios (Oréade-Brèche, 2014).  

-  Os estados federados do Amazonas, Pará e Amapá são atravessados ou margeados pelo rio Amazonas. O Rio Maroni forma a fronteira entre 

Guiana e Suriname e o Rio Oyapock a fronteira com o Brasil.  Estes rios de fronteira dão a ilusão de uma fronteira "natural", mas na realidade eles 
conectam mais do que separam. Para muitos grupos socioculturais, eles constituem espaços de convergência. Por exemplo, vários povos 
ameríndios vivem em ambos os lados dos dois rios que fazem fronteira com a Guiana Francesa. Não há, portanto, contrastes em termos de 
ambiente, cultura ou assentamento nesses territórios e a mobilidade é alta. (EY, BRL Ingénierie, 2020).  

-  Na Guiana Francesa, a Schéma Directeur d'Aménagement et de Gestion des Eaux (SDAGE) estabelece as diretrizes fundamentais para uma 

gestão equilibrada da água na bacia da Guiana. Em 2015, 82% dos corpos hídricos superficiais do território estavam em boas ou muito boas 
condições ecológicas. Alguns dos que não alcançaram um bom status geral são afetados pelos impactos da mineração ilegal de ouro: alteração 
hidro-morfológica dos cursos d'água através de sua destruição e/ou desvio, aumento da quantidade de Sólidos Suspensos (SS), liberação de 
mercúrio utilizado para mineração de ouro aluvial ou remobilização de mercúrio do solo. Os cursos de água não afetados pela exploração ilegal de 
ouro estão sujeitos aos impactos das atividades agrícolas, aterros sanitários e pedreiras. As massas de água subterrâneas estão em boas 
condições químicas, embora a massa de água sedimentar permaneça vulnerável a poluentes espalhados na superfície do solo e esteja às vezes 
sujeita a poluição localizada de fonte pontual (EY, BRL Ingénierie, 2020). Além dos dois poderosos rios transfronteiriços, o interior da Guiana 
Francesa é dominado por dois grandes rios interiores: o Mana, no oeste, e o Approuague, no leste. Estes dois rios, juntamente com o Rio Sinamary, 
constituem uma verdadeira torre de água para a região. A rede hídrica é utilizada especialmente para o abastecimento de água potável, usos 
agrícolas (campos de arroz, culturas hortícolas e frutícolas) e usos industriais (Centro Espacial da Guiana, produção de energia, indústria agro-
alimentar) e para a navegação fluvial (EY, BRL Ingénierie, 2020). Embora o território tenha reservas abundantes de água, o crescimento 
populacional está levando a uma crescente demanda por água e instalações de distribuição e saneamento, que já estão em falta.  

-  No Brasil, os recursos hídricos são globalmente abundantes, mas distribuídos de forma muito desigual, com 68% dos recursos hídricos 

concentrados no norte/noroeste (incluindo os estados do Pará e Amapá) (Oréade-Brèche, 2014). A proporção da população com acesso à água 
potável é de 85%. O subequipamento do território em termos de saneamento coloca problemas significativos e recorrentes de qualidade da água, 
por exemplo, no Rio de Janeiro, onde as descargas de águas residuais no Rio Guandu representam riscos à saúde dos habitantes (Jezequel, 2020).  

-  No Suriname, um projeto para implementar um sistema integrado de gestão de recursos hídricos está sendo considerado para melhor resolver os 

problemas relacionados à água que o país enfrenta (dificuldades de acesso à água potável em várias regiões, inundação de áreas rurais e agrícolas 
urbanas devido a fortes chuvas ou elevação do nível do mar e dos rios, problemas de seca, etc.). A qualidade da água também é ameaçada pela má 
gestão dos resíduos ou pela falta de estações de tratamento de águas residuais (WaterForum Suriname, 2019).  

-  Na Guiana, o recurso é extremamente abundante (quase 241.000 milhões de m
3 

 por ano em recursos renováveis), mas o país enfrenta vários 

desafios na extração, tratamento e distribuição de água potável, particularmente no interior. A maior parte da água potável vem de poços e águas 
superficiais. 45% dos usuários têm acesso à água tratada pelas 24 estações de tratamento de água do país, enquanto o restante a obtém 
diretamente dos poços. Entretanto, vários esforços foram empreendidos para melhorar a situação: adoção de um plano estratégico para os setores 
de água e saneamento abrangendo o período 2017-2021, planos para elaborar uma política de gestão integrada de recursos hídricos e um plano de 
gestão de águas subterrâneas, e planos para estabelecer um conselho nacional de água para aplicar os princípios da gestão integrada de recursos. 
Além disso, melhorias na rede de estações de tratamento de água, na rede de distribuição e na perfuração de poços permitiram que a proporção de 
habitantes com acesso à água potável aumentasse de 51% em 2017 para 61% em 2018.   
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DIMENSÃO  ÁGUA  

PRESSÕES ATUAIS  

-  Retiradas de água para abastecimento de água potável 

-  Poluição (descargas diretas na água, atividades agrícolas, aterros sanitários, pedreiras) 

-  Mineração ilegal de ouro   

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento da demanda por água potável (crescimento populacional) 

-  Degradação da qualidade do recurso (poluição, lavagem do ouro) 

-  Melhoria do monitoramento do status dos corpos d'água e melhoria das redes de distribuição  

RISCOS -  Poluição e esgotamento de recursos 

LOCALIZAÇÃO  -  Local e global em toda a área de cooperação  

QUESTÕES 

-  Manter a qualidade dos recursos hídricos para usos humanos e ecossistemas e restaurar os corpos de água devido ao estado degradado 
de alguns deles. 

-  Satisfação quantitativa dos usos e do acesso à água potável para todos. 

FONTES 

-  Capacity Building for Integrated Water Resource Management in Suriname, WaterForum Suriname, 2019 

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira 
Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 

-  Jezequel, M. (2020, 01 de janeiro). No Rio de Janeiro, a qualidade da água da torneira é uma preocupação. Obtido no Courrier International: 
https://www.courrierinternational.com/revue-de-presse/eau-rio-de-janeiro-la-qualite-de-leau-du-robinet-inquiete 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

   

https://www.courrierinternational.com/revue-de-presse/eau-rio-de-janeiro-la-qualite-de-leau-du-robinet-inquiete
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DIMENSÃO RECURSOS PESQUEIROS  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  Os recursos pesqueiros são particularmente importantes nas áreas transfronteiriças na foz dos rios Maroni e Oyapock. Este alto potencial contribui 
para o desenvolvimento da pesca ilegal. A pesca fluvial de subsistência também está altamente desenvolvida no interior, particularmente devido ao 
desenvolvimento de atividades de mineração ilegal (Oréade-Brèche, 2014). 

-  A Guiana Francesa tem um potencial pesqueiro significativo dentro de 126.000 km
2 

 da Zona Econômica Exclusiva (ZEE) em 2015. Foram 

identificadas mais de 200 espécies de peixes e várias espécies de camarões. Três tipos principais de pesca são praticados: pesca do peixe branco 
(acoupa, croupia, loubine...), pesca do camarão e pesca com palangre. A tonelagem de desembarques de barcos de camarão/camarão caiu de 5.688 
toneladas (ano recorde em 1981) para 277 toneladas em 2018. Foram relatadas 1.153 toneladas de peixe branco e 1.132 toneladas de snapper 
desembarcadas em 2017. Além do mercado de pesca legal e declarado, há o volume de pesca ilegal desembarcado na Guiana (estimado em 1.900 
toneladas em 2018). Este último ponto dificulta consideravelmente o desenvolvimento econômico da indústria pesqueira profissional da Guiana.  

-  O setor da pesca também é importante para a economia da Guiana. A quantidade capturada é estimada em 43.000 toneladas em 2017 e o setor 

primário da pesca emprega mais de 8.000 pessoas no total. Entretanto, o declínio dos recursos tradicionais, incluindo o camarão, está limitando o 
desenvolvimento do setor e levando a uma expansão da aquicultura. A produção da aquicultura foi de 700 toneladas em 2017 (FAO, 2018). 

-  No Suriname, o setor de piscicultura representa cerca de 2,3% do PIB em 2018. Cerca de 8.000 pessoas são empregadas ao longo da cadeia de 

valor. Entretanto, a supervisão da atividade pelas autoridades públicas é muito limitada, o que dificulta a gestão do recurso e garante sua 
sustentabilidade (FAO, 2018). 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Pesca ilegal significativa 

-  Aumento dos impostos devido ao crescimento da população e aumento das exportações 

-  Muito pouca supervisão da exploração dos recursos  

TENDENCIAS EVOLUTIVAS  
-  Aumento das retiradas (consumo local e exportações)  

-  Desenvolvimento da aqüicultura, particularmente na Guiana 

RISCOS -  Estoques em declínio e pressões sobre as populações de espécies sobreexploradas  

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a área de cooperação  

QUESTÕES 

-  Assegurar uma avaliação e um acompanhamento dos estoques do recurso pesqueiro, desenvolvendo um setor sustentável, com vistas à 
sua manutenção/restauração 

-  Combate à pilhagem de recursos 

FONTES 

-  BRL Ingénierie (2019). FEAMP 2021-2027 Guiana Diagnóstica.  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Perfis dos países pesqueiros e aquícolas da FAO 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 
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DIMENSÃO RECURSOS FLORESTAIS  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A área de cooperação transfronteiriça tem um recurso florestal muito grande devido à presença da floresta amazônica sobre a maior parte de seu 
território (96% do território na Guiana, 87% na Guiana, por exemplo). As principais saídas para o recurso são lenha, carvão vegetal e materiais de 
construção.  

-  Os ecossistemas florestais na área estão cada vez mais fragmentados e o desmatamento está acelerando: 1.090 ha de desmatamento foi detectado na 
Guiana, e quase 17.000 ha no total incluindo Guiana, Suriname e Amapá em 2015 (Rahm M., 2017). Entretanto, a Guiana, o Suriname e a Guiana 
estão comprometidos com o manejo florestal sustentável. Além dos parques nacionais criados pelo Brasil e pela França em 2002 e 2007 
respectivamente, o Suriname anunciou a criação de um "corredor de conservação indígena", potencialmente ampliando a área de floresta protegida em 
7 milhões de hectares de forma não fragmentada. A Guiana e o Suriname também são membros da Organização Internacional das Madeiras Tropicais 
(ITTO). A área de cooperação pode se beneficiar do programa REDD+, que incentiva os países em desenvolvimento a administrar e conservar de 
forma sustentável suas florestas e aumentar os estoques de carbono relacionados às florestas.  

-  Na Guiana Francesa, foi assinada em 2010 uma carta de exploração madeireira de baixo impacto, e depois atualizada em 2016, pela maioria das 

empresas do setor florestal e madeireiro do setor de upstream. Esta carta de exploração madeireira é considerada um modelo para a exploração de 
florestas tropicais em todo o mundo.  Desde 2012, o manejo florestal sustentável realizado pelo ONF foi reconhecido com a obtenção do selo de eco-
certificação Programme for the Endorsement of Forest Certification (PEFC) para as florestas do Patrimônio Florestal Permanente (PFE) (15 empresas 
são certificadas pelo PEFC em 2018). Além disso, a biomassa é atualmente um motor fundamental de crescimento para a indústria madeireira e vários 
projetos de usinas de biomassa estão sendo desenvolvidos na região. (EY, BRL Ingénierie, 2020).  

-  O Suriname, membro da ITTO, também foi capaz de desenvolver know-how técnico para promover a gestão sustentável da floresta amazônica, seja 

ela pública ou privada. Em 2014, cerca de 26% da floresta foi dedicada à produção de madeira (Oréade-Brèche, 2014).  

-  A Guiana, que é 87% coberta pela floresta tropical, também está comprometida com o manejo florestal sustentável, aplicando os princípios e critérios 

do manejo florestal sustentável. O país desenvolveu uma estratégia de REDD+ em 2019 que inclui o compromisso de não exceder uma taxa de 
extração ilegal de 2%, a conservação de mais 2 milhões de hectares de floresta através do sistema de áreas protegidas do país, e o desenvolvimento 
do manejo florestal sustentável através do respeito a códigos de boas práticas ( Winrock International, Sylvan Acres, e Conservation International, 
2019) 

-  No Brasil, 90% da produção florestal do país é proveniente da floresta amazônica, e a produção de madeira é um dos setores econômicos mais 

importantes (Oréade-Brèche, 2014). A região amazônica fornece mais de 30 milhões de m
3
 de madeira redonda por ano. Quase todo este volume é 

destinado ao mercado interno, tornando o Brasil o maior consumidor mundial de madeira tropical. O processamento de madeira redonda é geralmente 
ineficiente, com taxas de desperdício muito altas, já que a produção real é de apenas 35% do volume colhido. A participação do Brasil no mercado 
mundial de madeiras tropicais é de 4%. 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Desmatamento, incluindo mineração de ouro legal e ilegal 

-  Crescimento demográfico e urbanização associada 

-  Desmatamento para a agricultura  

-  Incumprimento das normas em vigor  

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Diversificação das saídas para o setor (por exemplo, biomassa) 

-  Continuação do desmatamento, particularmente no Brasil, devido ao aumento da demanda  

-  Dinâmica emergente em favor da exploração sustentável (pelo menos para a Guiana, Guiana e Suriname) 
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DIMENSÃO RECURSOS FLORESTAIS  

RISCOS 
-  Destruição dos habitats florestais e enfraquecimento das populações das espécies que deles dependem 

-  Aumento dos riscos naturais (erosão, inundação, etc.) 

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a floresta e o litoral amazônico 

QUESTÕES 

-  Regulamentação das práticas operacionais, 

-  Melhorar o uso do recurso (tecnicidade, treinamento, desenvolvimento dos setores) 

-  Limitação de resíduos (por exemplo, reutilização de madeira proveniente de desmatamento ligado ao desenvolvimento da urbanização e da 
agricultura; melhor gerenciamento de locais de trabalho florestal, etc.) 

-  Limitação do abate descontrolado. 

FONTES 

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  FAO: http://www.fao.org/forestry/country/57478/fr/bra/ 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

-  Rahm M., Thibault P., Shapiro A., Smartt T., Paloeng C., Protecting the Amazon Rainforest of the Guiana Shield. Obtido na WWF: 
https://www.wwf.fr/projets/proteger-la-foret-amazonienne-du-plateau-des-guyanes 

-  Winrock International, Sylvan Acres, e Conservation International. (2019). Guiana Proposta de Estratégia REDD+ (Versão 3).  

 

http://www.fao.org/forestry/country/57478/fr/bra/
https://www.wwf.fr/projets/proteger-la-foret-amazonienne-du-plateau-des-guyanes
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DIMENSÃO SOLOS E CAVES  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  O Escudo da Guiana possui recursos minerais consideráveis, particularmente o ouro, fazendo do ouro uma importante atividade econômica em toda a 
área de cooperação. Os operadores legais operam lado a lado com operações ilegais, que às vezes são muito próximas, o que dificulta sua 
identificação.  A importância desta atividade é notavelmente estimulada pelo preço do ouro, que explodiu entre 2000 e 2010, particularmente em 
relação à crescente instabilidade financeira (de US$264 por onça em 2000 para US$2034 por onça em 10/08/20).  41% do desmatamento ligado à 
mineração de ouro ocorre no Escudo da Guiana.  

-  Na Guiana, a mineração representa mais de 13% do PIB; o país tem depósitos de ouro, alumínio, areia, diamantes, bauxita, mais a presença 

potencial de urânio e manganês. A mineração é o principal motor do desmatamento, da poluição e da perda da biodiversidade no país (notadamente 
através da poluição da água).  O governo pretende administrar melhor o recurso, notadamente através de um plano de ação de mineração e 
regulamentações mais rígidas sobre o uso do mercúrio. 

-  Na Guiana Francesa, a maior parte do ouro exportado é de origem ilegal. O setor de mineração de ouro é composto por um número limitado de 

operadores legais que estão sujeitos a regulamentações de mineração muito rigorosas (em particular a Schéma d'Orientation minière -SDOM criada 
em 2011) com o objetivo de conciliar a mineração de ouro com a preservação da floresta.  O país também possui depósitos de tântalo, diamantes, 
cobre, zinco, chumbo, prata e bauxita, que não são, entretanto, explorados devido à falta de segurança na atividade mineira, aos altos custos e 
exigências ambientais e à baixa capacidade de investimento dos participantes. Os outros minerais explorados na Guiana Francesa são 
principalmente areia (construção e obras públicas, aterros) e laterita (obras rodoviárias, terraplenagem).  

-  O Suriname possui depósitos de bauxita (entre os maiores produtores mundiais), ouro, alumina, areia, argila, cascalho e rocha dura.  

-  O Brasil também possui muitos recursos minerais, incluindo ouro, ferro e cobre. Os garimpeiros de ouro ilegais no Brasil se espalharam pelo Escudo 
da Guiana nos anos 90, quando o país adotou regulamentações mais rigorosas, introduzindo o uso de bombas e escavadeiras.  

-  Há também potencial para exploração de recursos petrolíferos na área de cooperação, especialmente para petróleo offshore. A Total realizou 
perfurações exploratórias (inconclusivas) ao largo da Guiana até 2019. O Suriname tem recursos explorados por uma empresa nacional.  

-  De um ponto de vista agrícola, os solos tropicais são geralmente pobres, e as culturas são apoiadas ou por insumos ou por técnicas do tipo abatti. A 
má qualidade dos solos argilosos, lateríticos, ácidos e altamente desnaturados penaliza o trabalho dos agricultores e limita os rendimentos. 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Lavagem de ouro (legal e ilegal), agricultura intensiva, más práticas de extração, levando a vários tipos de poluição: resíduos ilegais, mercúrio, 
insumos agrícolas, etc.  

-  Desmatamento: erosão  

-  Aumento das necessidades (petróleo, materiais de construção, etc.) com o aumento da população: riscos de mudança de uso 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento na extração de recursos minerais com o aumento das necessidades (construção, estradas, etc.)  

-  Aumento da perfuração de petróleo  

-  Erosão do solo devido ao desmatamento e práticas agrícolas intensivas 

-  Melhor controle da poluição: esforços regulatórios na Guiana e Guiana Francesa, notadamente com o plano Harpie para combater a 
lavagem ilegal do ouro.  

RISCOS 

-  Poluição/degradação do recurso 

-  Aumento da erosão  

-  Ameaça à segurança alimentar e à biodiversidade devido aos riscos de redução da produtividade devido à degradação da terra 
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DIMENSÃO SOLOS E CAVES  

LOCALIZAÇÃO  -  Pontual em toda a área de cooperação.  

QUESTÕES 

-  Combater a lavagem ilegal do ouro e a poluição gerada por esta atividade,  

-  Melhorar o conhecimento de certos depósitos (laterites, etc.) a fim de poder lidar com as necessidades crescentes,  

-  Otimização da exploração do recurso, em particular aproximando os locais de uso dos locais de abstração sempre que possível  

-  Limitar o impacto das operações sobre o meio ambiente, implementando boas medidas de gestão ambiental (medidas compensatórias, 
revegetação após as operações, etc.)  

FONTES 

-  Dezécache, C. e. (2017, 3 de março). A corrida do ouro em um El Dorado florestado: vazamentos de desmatamento e a necessidade de cooperação 
regional. Cartas de Pesquisa Ambiental, Volume 12, n°3. 

-  Chefes de Pessoal Conjunto. (2019, 15 de janeiro). FAG: Bilan 2018 de l'opération Harpie. Obtido no Ministério da Defesa francês: 
https://www.defense.gouv.fr/operations/actualites2/fag-bilan-2018-de-l-operation-harpie 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira 
Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 

 

CONVERGENCIAS DIVERGENCIAS 

-  Abundantes recursos hídricos na área de cooperação, mas com problemas de qualidade 

-  Guiana, Guiana e Suriname têm um forte potencial de pesca 

-  Recursos florestais muito importantes (floresta amazônica) 

-  Recursos minerais consideráveis, particularmente o ouro, fazendo do ouro panela uma 
importante atividade econômica em toda a área de cooperação 

-  Solos muito pobres 

-  No Brasil e no Suriname, ainda não existe uma política de gestão integrada 
dos recursos hídricos 

-  Falta de supervisão da indústria de piscicultura no Suriname, ameaçando sua 
sustentabilidade 

-  Guiana, Guiana, Suriname comprometido com o manejo florestal sustentável 
ao contrário do Brasil 

-  Mineração ilegal de ouro no Brasil e na Guiana 

-  Esforço regulamentar colocado em prática sobre a panela de ouro na Guiana 

  

https://www.defense.gouv.fr/operations/actualites2/fag-bilan-2018-de-l-operation-harpie
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3.1.3 Área: Poluição  

DIMENSÃO QUALIDADE DA AGUA  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  Muitas fontes de contaminação ameaçam os ambientes aquáticos na área de cooperação. A mineração ilegal de ouro está na vanguarda dessas 
ameaças, causando descargas de mercúrio, aumento da turbidez da água, outras descargas poluentes (petróleo, combustível) das máquinas 
utilizadas pelos mineiros de ouro... A contaminação por mercúrio é particularmente preocupante: Ele é liberado em cursos d'água devido ao seu uso 
para isolar o ouro do aluvião de ouro coletado e devido à erosão do solo causada pelo desmatamento e atividades de mineração (uso de jatos de alta 
pressão para liberar o ouro), onde ele ocorre naturalmente. Esta contaminação afetou diretamente 5.840 km de vias fluviais em 2015 na Guiana (e até 
28.771 km indiretamente). (Rahm M., 2017)onde o metal é transformado em metilmercúrio, um neurotóxico que contamina a cadeia alimentar e os 
habitantes, alguns dos quais têm níveis de contaminação 1,5 vezes maiores do que aqueles considerados seguros pela OMS (WWF, 2017). As 
atividades de mineração estão particularmente concentradas ao longo do Rio Maroni, na fronteira entre a Guiana e o Suriname. As descargas da 
agricultura (pesticidas, fertilizantes), da pecuária (efluentes de bovinos, suínos e aves) e das comunidades humanas (águas residuais) também 
representam uma fonte significativa de poluição. A inadequação de certas infra-estruturas sanitárias é um problema particularmente significativo em 
toda a área de cooperação. Na Guiana Francesa, as instalações de saneamento coletivo estão muito atrasadas, mesmo nas áreas registradas como 

saneamento coletivo. As redes públicas nem sempre atendem aos particulares, que nem sempre cumprem com suas obrigações de conexão. No 
total, apenas 39% da população está conectada a uma rede coletiva; 40% da população tem um sistema de saneamento autônomo, com 
desempenho geralmente ruim. 21% da população não tem sistema de esgoto e, portanto, despeja as águas residuais diretamente no ambiente 
natural. Foram feitos esforços durante o período de programação 2014-2020: 23 estações de tratamento de águas residuais comunitárias ou 
intercomunais equiparam a Guiana Francesa em 2018, em comparação com 22 em 2011, e 5 estações de tratamento de águas residuais estão em 
construção.  Pouco se sabe sobre o uso de pesticidas na agricultura da Guiana. Entretanto, parece que, embora baixo, está aumentando e que alguns 
dos produtos utilizados não são aprovados na Europa, pois são adquiridos em países vizinhos (Suriname e Brasil). Os primeiros estudos realizados 
sobre o estado de contaminação dos solos e cursos de água por pesticidas revelaram uma significativa variabilidade temporal e espacial das 
concentrações nas águas superficiais, enquanto que não foi observada nenhuma contaminação das águas profundas. No Brasil, 33 milhões de 

brasileiros ainda não têm acesso à água potável, enquanto quase metade da população (100 milhões de habitantes) não tem acesso ao sistema de 
tratamento de esgoto, de acordo com o Instituto Trata, que agrupa empresas do setor (Ogier, 2020). Entretanto, um projeto de lei aprovado em junho 
de 2020 no Congresso está pronto para permitir a entrada de investidores privados no setor de saneamento, com a promessa de modernizar o setor, 
com o objetivo de proporcionar acesso à água potável para todos e tratamento de esgoto para 90% da população até 2033 (Veolia é um desses 
atores).  Na Guiana, a empresa estatal de água só fornece tratamento de águas residuais em Georgetown: no resto do país, instalações pessoais e 

fossas sépticas são a norma. Somente um aterro sanitário (Haags Bosch) pode ser considerado até o padrão. Entretanto, os investimentos do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento e da Comissão Européia estão financiando a construção de 3 novas estações de tratamento de água.  De modo 
mais geral, a perfuração de novos poços e a instalação/reabilitação dos tubos de distribuição proporcionou a 70.000 habitantes o acesso à água 
potável entre 2015 e 2017. A situação no Suriname é ruim: não há tratamento de águas residuais: a maioria das residências em Paramaribo tem 
fossas sépticas, mas muitas instalações são defeituosas. No interior do país, as águas residuais são liberadas diretamente no meio ambiente. 

-  A presença de locais de armazenamento de petróleo na costa da Guiana também apresenta riscos, assim como o transporte de grandes quantidades 

de petróleo e hidrocarbonetos por via fluvial com acidentes recorrentes, assim como a poluição do ambiente marinho ao largo da costa devido à 
desgaseificação de navios e à exploração de petróleo. 

-  As instalações de geração de energia hidrelétrica também têm impacto nos rios (interrupção da continuidade longitudinal, interrupção do habitat e 
migração de certas espécies); este problema diz respeito principalmente ao Brasil. 

PRESSÕES ATUAIS 
-  Alta densidade populacional na costa, o que aumenta o risco de poluição (particularmente de esgoto)  

-  Aumento do número de usinas hidrelétricas  
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DIMENSÃO QUALIDADE DA AGUA  

-  Sistemas de esgoto de má qualidade e subdimensionados  

-  Mineração ilegal de ouro  

-  Uso de fertilizantes e pesticidas (poluição) e desmatamento (modificação da morfologia hídrica dos cursos de água) para a agricultura  

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento das descargas de esgoto e poluição da agricultura com crescimento populacional  

-  Impactos crescentes da mineração ilegal de ouro  

-  Aumento da pressão da extração de sedimentos em leitos de rios menores  

-  Esforços para desenvolver sistemas de esgoto e melhorar os existentes  

RISCOS 

-  Poluição dos ambientes marinhos e de água doce  

-  Eutrofização  

-  Riscos à saúde  

LOCALIZAÇÃO  
-  Todos os rios, pântanos e litoral  

-  Ambientes marinhos offshore para certos tipos de poluição  

QUESTÕES -  Preservação da qualidade da água doce, costeira e subterrânea através da introdução de boas práticas  

FONTES 

-  CTG. (2016). Schéma Directeur d'Aménagement et de Gestion des Eaux de Guyane.  

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira 
Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 

-  Ogier, T. (2020, 26 de junho). O Brasil se prepara para revolucionar o tratamento da água. Obtido em Les Echos: 
https://www.lesechos.fr/monde/ameriques/le-bresil-sapprete-a-revolutionner-le-secteur-de-lassainissement-des-eaux-1218565 

-  Rahm M., T. P. (2017). Monitoramento do impacto da mineração de ouro na cobertura florestal e na água doce no Escudo da Guiana - Ano de 
referência 2015.  

-  WaterForum Suriname (2019). Capacitação para o Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos no Suriname. Paramaribo. 

-  WWF. (2017, 17 de outubro). WWF e parceiros alertam para os impactos ambientais da mineração de ouro no Escudo da Guiana. Obtido na WWF: 
https://www.wwf.fr/vous-informer/actualites/le-wwf-et-ses-partenaires-alertent-sur-les-impacts-environnementaux-de-lorpaillage-sur-le-plateau 

  

https://www.lesechos.fr/monde/ameriques/le-bresil-sapprete-a-revolutionner-le-secteur-de-lassainissement-des-eaux-1218565
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DIMENSÃO QUALIDADE DO SOLO  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  Os principais riscos para a qualidade do solo são os insumos agrícolas (fertilizantes, pesticidas) e efluentes pecuários, assim como a erosão ligada ao 
desmatamento. A erosão costeira também está se tornando uma preocupação (por exemplo, 30% da área explorável para campos de arroz 
desapareceu nos últimos anos).  

-  Os estados brasileiros na área de cooperação são particularmente caracterizados por práticas agrícolas intensivas com efeitos consideráveis sobre 

os solos: desmatamento, lavoura, uso pesado de fungicidas/ herbicidas/pesticidas e insumos levam ao aumento da erosão, perda de nutrientes ou 
salinização dos solos, que ameaçam a fertilidade e, portanto, a segurança alimentar a longo prazo. A compactação devido ao peso das máquinas 
agrícolas e da lavoura também afeta a permeabilidade do solo, aumentando a erosão e limitando a recarga das águas subterrâneas. Na Guiana 
Francesa, a agricultura, não muito intensiva e muito localizada, exerce relativamente pouca pressão sobre o meio ambiente: A agricultura mecanizada 

para fins comerciais está localizada na faixa costeira, enquanto a agricultura tradicional de produção de alimentos, que representa 80% das fazendas, 
está presente em todo o território. Em áreas florestais exploradas, os solos estão sujeitos à compactação causada pelo uso de grandes máquinas. As 
culturas agrícolas na Guiana têm pouco impacto geral sobre o solo. Entretanto, na ausência de um monitoramento regular, é difícil estabelecer uma 
situação precisa nesta área (não há dados atualizados transmitidos pelo escritório da água). A erosão natural do solo na Guiana Francesa é estimada 
em 10 a 20 toneladas de solo por ha por ano (2018), enquanto a erosão hídrica dos solos é estimada, em escala francesa, em 2012, em 2,25 toneladas 
por ha por ano. O fenômeno erosivo pode chegar a 50 a 70 toneladas em áreas desmatadas da Guiana.  

-  As águas subterrâneas também são contaminadas por lixiviados de aterros autorizados e não autorizados, particularmente em conexão com a prática 
comum de enterrar resíduos. Este fenômeno é agravado pela natureza arenosa do solo, que favorece a infiltração e a difusão de poluentes. 

-  Unidades de produção de energia e locais de mineração são fontes de 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Erosão costeira e erosão relacionada ao desmatamento 

-  Perda de camadas superiores férteis de solos agrícolas (erosão, salinização, perda de estrutura) 

-  Má gestão de resíduos 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento da erosão devido ao desmatamento contínuo 

-  Degradação dos solos agrícolas com ameaça de perda de produtividade 

-  Aumento dos insumos e efluentes pecuários devido ao crescimento populacional e, portanto, da necessidade de recursos agrícolas 

-  Melhoria da gestão de resíduos, mesmo que se espere que os impactos aumentem para locais não reabilitados. 

RISCOS 

-  Contaminação das águas subterrâneas 

-  Contaminação sustentável do solo 

-  Degradação dos habitats de muitas espécies 

-  Tensões no fornecimento de alimentos devido à perda de fertilidade  

LOCALIZAÇÃO  
-  Todos os solos na área de cooperação perto de áreas desmatadas ou agrícolas 

-  Toda a linha costeira 
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DIMENSÃO QUALIDADE DO SOLO  

QUESTÕES 

-  Melhor gerenciamento de resíduos e armazenamento de óleo 

-  Reforço das medidas de prevenção da poluição nos locais de produção de energia e mineração 

-  Integração de práticas agrícolas menos/intensivas/mais sustentáveis 

FONTES 

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  FAO e ITPS. 2015. Estado dos Recursos Mundiais do Solo - Resumo Técnico, Roma, Itália 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

 
 

DIMENSÃO QUALIDADE DO AR  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

Qualidade do ar : 

-  As principais emissões que afetam a qualidade do ar na área de cooperação são provenientes de veículos e usinas elétricas, e do mercúrio utilizado na 
mineração de ouro.  

-  Na Guiana Francesa, as atividades humanas são relativamente limitadas, portanto, a poluição do ar permanece em níveis relativamente baixos. Apesar 

disso, várias fontes de poluição do ar foram identificadas: pinceladas ou resíduos de incêndios gerando compostos químicos que degradam a qualidade 
do ar; a indústria espacial; o tráfego automóvel gerando a produção de partículas finas; e o nevoeiro do Saara. A Guiana Francesa criou um 
Observatório Regional do Ar, e a Société Anonyme de la Raffinerie des Antilles está procurando limitar as emissões de fontes industriais. As 
concentrações de mercúrio no ar ligadas à mineração de ouro, assim como as de produtos fitossanitários, ainda não são medidas na Guiana Francesa.  
(EY, BRL Ingénierie, 2020). 

-  Guiana e Suriname 117
e
 e 93

e
 respectivamente no ranking global de qualidade do ar da Universidade de Yale 2020 de 180 países (Wendling, 2020). 

Entre os indicadores medidos pelo relatório, a concentração de partículas finas PM2,5 é particularmente importante, já que o Suriname é 127
e
 e a 

Guiana 154
e
 no ranking. Poucas informações precisas são dadas no relatório sobre as causas desta poluição, mas é razoável supor que os problemas 

são semelhantes aos da Guiana.  

-  Nos estados brasileiros da área de cooperação, os incêndios cada vez mais violentos em áreas florestais (especialmente aqueles resultantes de 

práticas de desmatamento ilegal) estão tendo um impacto significativo na qualidade do ar: em 2019, quase 2.200 pessoas foram hospitalizadas, 
incluindo 467 bebês, como resultado da poluição do ar causada pela fumaça liberada pelos incêndios. O Amazonas foi particularmente afetado por este 
problema entre abril e maio de 2020 (AFP, 2020).  

PRESSÕES ATUAIS  
-  Aumento da demanda de energia; transporte, eletricidade...  

-  Desmatamento  

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento das emissões de poluentes (transporte, produção de eletricidade, etc.), especialmente mercúrio (mineração de ouro) 

RISCOS -  Riscos à saúde relacionados com a deterioração da qualidade do ar 

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a área de cooperação  
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DIMENSÃO QUALIDADE DO AR  

QUESTÕES 
-  Combate à poluição do ar (poluentes, tais como mercúrio) 

FONTES 

-  AFP. (2020, 26 de agosto). Brasil: os incêndios "envenenam o ar" na Amazônia. Obtido em Le Parisien: https://www.leparisien.fr/environnement/bresil-
les-incendies-empoisonnent-l-air-en-amazonie-26-08-2020-8373801.php 

-  Wendling, Z. A., Emerson, J. W., de Sherbinin, A., Esty, D. C., et al. (2020). Índice de Desempenho Ambiental 2020. New Haven, CT: Centro de Direito e 
Política Ambiental de Yale 

-  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana Primeira Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

 

CONVERGENCIAS DIVERGENCIAS 

-  Poluição significativa da água na costa (ligada à alta densidade populacionalĄ 
descargas) 

-  Poluição das águas subterrâneas devido à má gestão dos resíduos (enterramento dos 
resíduos) 

-  O tratamento de águas residuais é uma questão importante em todos os estados na área 
de cooperação  

-  Os locais de armazenamento de petróleo na costa da Guiana representam 
um risco significativo de poluição  

-  As obras de produção hidrelétrica no Brasil causam problemas ambientais 
(interrupção da continuidade longitudinal, interrupção do habitat e migração 
de certas espécies) 

-  No Brasil, a agricultura intensiva causa uma poluição significativa do solo, 
enquanto a agricultura Guianesa, que não é muito intensiva, exerce pouca 
pressão sobre o solo. 

-  No Brasil, os graves incêndios florestais impactam a qualidade do ar 

-  A qualidade do ar na Guiana Francesa é bastante bem preservada em 
comparação com o resto da área de cooperação 

 

  

https://www.leparisien.fr/environnement/bresil-les-incendies-empoisonnent-l-air-en-amazonie-26-08-2020-8373801.php
https://www.leparisien.fr/environnement/bresil-les-incendies-empoisonnent-l-air-en-amazonie-26-08-2020-8373801.php
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3.1.4 Área: Clima 

DIMENSÃO ADAPTAÇÃO AOS EFEITOS  DA MUDANÇA CLIMATICA   

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

A mudança climática já está tendo um impacto mensurável na área de cooperação, que é particularmente vulnerável devido à concentração de sua 

população na costa: 

-  Na Guiana, a temperatura média subiu de 26 graus em 1955 para 27 graus em 2009. Os padrões de precipitação são perturbados, causando 

inundações excepcionais, por exemplo. O fenômeno El Niño, que causa um clima mais quente e seco, está se tornando mais freqüente do que o 
Nina (resfriamento e umidade). Combinado com o aumento das temperaturas médias e os padrões de precipitação perturbados, isto leva a secas 
mais freqüentes. A mudança climática também poderia contribuir para um enfraquecimento do equilíbrio das florestas da Guiana. Entre os efeitos 
previstos pela Schéma d'Aménagement Régional (SAR) no caso de uma seca na floresta: a morte de grandes árvores, o aumento da temperatura 
do mato e o aumento da freqüência e propagação dos incêndios. A situação está tendendo para um risco de aridificação do solo que poderia levar 
a uma evolução para a savana da floresta amazônica. 

-  Estes riscos são reforçados pela aceleração do desmatamento e o agravamento dos incêndios florestais causados por práticas de queimadas, 
particularmente no Pará e no Amazonas. Os incêndios também se tornam mais ferozes devido a secas prolongadas.  

-  A Guiana é particularmente vulnerável aos efeitos da mudança climática, especialmente com 90% da população vivendo na costa. A elevação do 

nível do mar representa uma ameaça muito séria. Além disso, eventos extremos tendem a aumentar, tais como as inundações de 2005 que 
reduziram o PIB em quase 60%. Chuvas intensas e secas também afetam a região central. Para lidar com esses riscos, o país desenvolveu várias 
ferramentas: um projeto de lei sobre gestão de desastres naturais estava sendo preparado em 2019, juntamente com treinamento sobre o assunto 
e sistemas dedicados de resposta (Sistemas de Gestão de Risco Regional) em 9 regiões do país, e sistemas de resposta em 38 comunidades. 
Também estão em andamento projetos de construção de diques e restauração de manguezais.  

-  A elevação do nível do mar ameaça agravar as inundações e a erosão nas costas da Guiana, Guiana e Suriname.   

PRESSÕES ATUAIS  
-  Perturbações de temperatura e de precipitação 

-  Desmatamento  

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Os impactos da mudança climática podem piorar, dadas as crescentes tendências globais de emissões  

-  Desastres naturais mais freqüentes e violentos  

-  Melhor consideração dos riscos por parte de alguns atores  

RISCOS 

-  Efeitos crescentes da mudança climática 

-  Aumento de certos riscos naturais 

-  Modificação de habitats naturais e migração de espécies. 

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a área de cooperação (especialmente as áreas costeiras devido à sua baixa elevação e à concentração de populações na costa) 

QUESTÕES 
-  Melhorar o conhecimento dos impactos da mudança climática 

-  Implementação de medidas de adaptação às mudanças climáticas 

FONTES 

-  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana Primeira Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 
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TEMA MITIGAÇÃO DA MUDANÇA CLIMATICA /REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA 

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  Na Guiana Francesa, apesar dos baixos níveis atuais de emissões, as emissões de CO2 estão aumentando, particularmente em relação à 

crescente demanda por energia. 40% das emissões de CO2 estão ligadas ao transporte de pessoas e mercadorias, com as viagens de ida e volta 
aumentando significativamente. As emissões totais de GEE na Guiana em 2017 totalizaram 4,6 milhões de toneladas de equivalente CO2 (4,7 
milhões em 2016), ou seja, 1% do total das emissões nacionais. As emissões de GEE na Guiana Francesa são baixas, em proporção ao total 
nacional, mas devem aumentar significativamente: a Schéma Régional Climat Air Energie da Guiana Francesa estima o crescimento da demanda 
de energia em 3,7% ao ano, particularmente no setor de transportes, que responde por 53% do consumo de energia do país. A floresta guianesa 
(aproximadamente 8 milhões de hectares) forma uma reserva significativa em termos de estoque de carbono, estimada entre 1,8 e 2,6 bilhões de 
toneladas de carbono no total (na ordem de 1000 t CO2 eq/ha armazenadas), das quais 1,08 bilhões de toneladas estão estimadas dentro da 
superfície do Parque Amazônico Guianês. 

-  Guiana e Suriname têm uma pegada de carbono líquida negativa: o baixo nível de atividade humana combinado com a presença predominante 

de florestas em seus territórios faz deles sumidouros de carbono. Apesar de suas baixas contribuições para as emissões globais, ambos os países 
adotaram uma política voluntária sobre a mudança climática. A Guiana está focando ações nos setores de energia e extração de madeira, que são 
os dois maiores emissores historicamente. O país propôs em sua Contribuição Nacional Determinada (CND) para o Acordo de Paris desistir da 
exploração de seus recursos naturais, caso a comunidade internacional concordasse em ajudar seu desenvolvimento. O Suriname propôs um 
plano para seu CND em janeiro de 2020 que se concentra na preservação das florestas, no desenvolvimento da produção de eletricidade baseada 
em energias renováveis (pelo menos 35% da produção total de eletricidade até 2030), no desenvolvimento de práticas inteligentes e resilientes na 
agricultura e no desenvolvimento do transporte público (UN News , 2020).  

-  Nos estados federais brasileiros da área de cooperação, o desmatamento e os incêndios florestais, que aumentaram significativamente desde 

2019, são um importante fator de emissão. Embora a quantidade exata de CO2 emitida pelos incêndios seja difícil de avaliar, um estudo de 2002 
estimou as emissões dos incêndios gigantes do Bornéu em 1997 entre 810 milhões e 2,57 bilhões de toneladas de carbono, ou entre 13 e 40% 
das emissões globais anuais na época. (Página, 2002). Assim, os incêndios em turfeiras, áreas úmidas e florestas amazônicas provavelmente 
contribuirão significativamente para o aumento da temperatura. Além disso, estes ambientes são sumidouros de carbono cujo potencial é reduzido 
a zero quando são destruídos, reduzindo assim o espaço para futuras emissões de GEE.  

PRESSÕES ATUAIS  
-  Emissões relativamente baixas na Guiana, Suriname e Guiana 

-  Emissões elevadas no Brasil devido ao desmatamento  

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Retomada do desmatamento e incêndios violentos ameaçam a floresta amazônica  

-  O aumento das necessidades energéticas, especialmente devido ao aumento das necessidades de transporte, levando ao aumento das 
emissões.  

RISCOS 
-  Efeitos crescentes da mudança climática 

-  Aumento de certos riscos naturais 

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a área de cooperação 

QUESTÕES 

-  Controlar o uso de energia e reduzir a demanda de energia, especialmente para o transporte 

-  Desenvolvimento RE 

-  Melhorando a eficiência energética 
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-  Preservação dos sumidouros de carbono, especialmente das florestas 

FONTES 

-  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana Primeira Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

-  Page, S., Siegert, F., Rieley, J. et al. A quantidade de carbono liberada de turfa e incêndios florestais na Indonésia durante 1997. Natureza 420, 
61-65 (2002) 

 

CONVERGENCIAS DIVERGENCIAS 

-  Alto potencial de sumidouro de carbono graças à floresta tropical amazônica -  Emissões relativamente baixas na Guiana, Suriname (baixa atividade) e 
Guiana 

-  Emissões elevadas no Brasil devido ao desmatamento 

-  Políticas pró-ativas e ambiciosas da Guiana e do Suriname sobre a 
mudança climática 
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3.1.5 Campo: Riscos  

TEMA RISCOS NATURAIS  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A área de cooperação é afetada por vários perigos naturais, que muitas vezes se combinam na área florestal amazônica: enchentes, erosão do solo e da 
costa, deslizamentos de terra e poluição da água. No Brasil, em 2011, inundações e deslizamentos de terra perto do Rio de Janeiro causaram várias 

centenas de mortes.  

-  A mudança climática e o desmatamento são fatores agravantes para estes riscos. A mudança climática agrava os riscos de inundações, influenciando 
eventos climáticos extremos (chuvas mais intensas) e pela elevação do nível do mar, o que aumenta a erosão costeira e o risco de contaminação da água 
salgada das áreas baixas. Este problema é particularmente marcado no litoral da área de cooperação, onde uma grande parte da população está 
concentrada e onde a topografia plana e a baixa altitude amplificam o risco de submersão marinha. O desmatamento, ao expor o solo, aumenta o risco de 
erosão e deslizamentos de terra.  

-  Na Guiana Francesa, 9 comunas têm um Plano de Prevenção de Risco de Inundações (PPRi) aprovado: Awala-Yalimapo, Cayenne, Kourou, Macouria, 

Mana, Matoury, Rémire-Montjoly, Roura e Sinnamary. O risco de inundação tende a piorar, particularmente na costa, devido à falta de gestão das águas 
superficiais em certas localidades e à pressão da construção ilegal (por exemplo, na ilha de Cayenne). A urbanização espontânea nas encostas, 
particularmente nas colinas da Ilha de Cayenne, aumenta o risco de deslizamentos de terra.  

-  Na Guiana, o número de eventos climáticos extremos aumentou nos últimos anos; 39% da população e 43% do PIB estão localizados em áreas com 

risco significativo de enchentes. Quase 90% da população está concentrada em municípios costeiros. Este risco deve aumentar com o aumento do nível 
do mar devido à mudança climática. A Guiana também está sujeita a secas severas, incêndios e tempestades. O acúmulo de riscos naturais é tal que 
perturba o desenvolvimento econômico do país, particularmente através da destruição regular da infra-estrutura. 

-  O Suriname enfrenta riscos semelhantes. As terras baixas constituem uma grande parte do território e, como na Guiana, quase 80% da população está 

concentrada em áreas costeiras sujeitas a enchentes e erosão costeira. Há também um risco significativo de inundação ao longo de rios navegáveis, o 
que levou ao desenvolvimento de um programa de treinamento em gestão de risco. As populações ao longo do rio Maroni na fronteira Guiana/Suriname 
são isoladas e particularmente vulneráveis às inundações. 

PRESSÕES ATUAIS  
-  Mudança climática 

-  Desmatamento 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento de todos os riscos (mudança climática, desmatamento) 

-  Propriedade das questões pelas autoridades públicas: estabelecimento de planos de gestão de risco, cooperação e projetos de proteção civil 
contra riscos 

RISCOS 
-  Riscos à saúde 

-  Os desastres naturais aumentam muito rapidamente para que as espécies e os ambientes se adaptem 

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a área de cooperação, incluindo a linha costeira  

QUESTÕES 

-  Adaptação à mudança climática 

-  Melhor integração dos riscos naturais no planejamento do uso da terra 

-  Sensibilização/prevenção 
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TEMA RISCOS NATURAIS  

FONTES 

-  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira Revisão 
Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

 

TEMA RISCOS A SAUDE  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A contaminação por mercúrio, particularmente devido à panela de ouro ilegal, é causada principalmente pelo consumo de peixe contaminado com 
metilmercúrio. Este problema afeta particularmente as populações ameríndias: por exemplo, na Guiana Francesa, 90% das populações do Haut Maroni 

têm níveis de mercúrio acima dos padrões permitidos, com o fenômeno afetando especialmente mulheres grávidas e crianças.  O mercúrio pode causar 
problemas de equilíbrio, atrasos psicomotores ou de peso em crianças e danos no cérebro e no sistema nervoso do feto.  

-  As populações da área de cooperação estão altamente expostas ao chumbo (uma em cada cinco crianças na Guiana Francesa, com idades entre 1 e 6 

anos, segundo o estudo da Guiana, ou seja, uma taxa de incidência 50 vezes maior do que na França continental). As causas do envenenamento por 
chumbo5 são múltiplas: caça de alimentos com munição à base de chumbo, uso de utensílios de cozinha à base de chumbo, consumo de tubérculos com 
uma alta concentração de chumbo. Os sistemas nervoso, renal e hematológico são particularmente sensíveis à toxicidade do chumbo. Seus efeitos sobre 
a saúde (problemas comportamentais, coordenação motora fina, desempenho escolar reduzido, crescimento retardado, dor abdominal, problemas 
digestivos, etc.) podem ser irreversíveis e ocorrer devido a baixos níveis de impregnação. As amostras coletadas mostram que 37% das amostras que 
excedem os padrões vêm do rio na fronteira com o Brasil e 18,5% do Maroni (rio de fronteira com o Suriname), destacando a necessidade de tratar a área 
de cooperação. 

-  Várias patologias estão presentes na área de cooperação. Na Guiana Francesa, a dengue e a malária estão disseminadas: a malária ocorre 

principalmente ao longo dos rios fronteiriços, e os casos são cada vez mais freqüentes na zona costeira e no interior. A dengue tende a ocorrer em 
epidemias, principalmente nas áreas urbanas costeiras.  A incidência do HIV é de 147 por 100.000 habitantes (17 a nível nacional), com uma prevalência 
de 1% da população. No Suriname, a malária está diminuindo, mas ainda pode ser galopante, especialmente na área de fronteira com a Guiana. A 
dengue está disseminada em áreas urbanas e a contaminação com Zika, Chikungunya ou HIV é possível. Na Guiana, a malária ou a tuberculose estão 
presentes, e o HIV é um problema particularmente marcado, com 161 infecções por 100.000 habitantes em 2017. No norte do Brasil, as infecções 
observáveis incluem HIV, diarréia, hepatite e tuberculose pulmonar. Em algumas localidades do Amapá, Pará e Amazonas, mais de 7% das mortes são 
devidas a doenças infecciosas. O Suriname também se caracteriza por uma alta taxa de mortalidade infantil. A região do Rio Maroni, na fronteira entre 

Guiana e Suriname, concentra a maioria dos desafios de saúde na área, com 70% dos casos de malária nos dois territórios, alta prevalência de HIV, 
tuberculose, várias doenças relacionadas à água e parasitose.  

-  A inadequação das redes de saneamento e dos sistemas de gerenciamento de resíduos, bem como do ambiente tropical, são fatores que 

agravam estes riscos. As redes de água potável também são subdimensionadas e parte da população não tem acesso à água potável (ver tabela 
"Qualidade da água"). As doenças entéricas podem ser contraídas através do consumo de água de superfície com contaminação bacteriológica. 

-  A inadequação da prestação de cuidados de saúde e as dificuldades de acesso aos cuidados dificultam a gestão desses riscos em toda a área de 

cooperação. O número de prestadores de saúde e seu nível de treinamento é insuficiente e as condições de acesso à saúde variam muito dependendo do 

                                                      
5 Envenenamento por chumbo refere-se a envenenamento agudo ou crônico por chumbo 
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TEMA RISCOS A SAUDE  

setor. A Guiana Francesa tem 44 médicos generalistas por 100.000 habitantes, em comparação com 85 na França continental, e sofre de falta de 

medicina privada especializada (obrigação de ir ao hospital). Entretanto, há uma representação excessiva de enfermeiras (2,3 vezes mais do que na 
França continental) que são muito móveis, facilitando o acesso a este tipo de cuidado. Entretanto, a medicina é altamente concentrada nas áreas urbanas 
costeiras: as populações do interior e/ou aquelas que sofrem com a falta de inclusão são atingidas em primeiro lugar por problemas de saúde pública. A 
Guiana também sofre com a falta de profissionais de saúde treinados, e o acesso à medicina é muito desigual: apenas um hospital em Georgetown é 

capaz de tratar pacientes em risco, exigindo evacuação por rio ou vôo de emergência.  A escassez de profissionais de saúde se deve em parte aos níveis 
de remuneração, mas também às difíceis condições de vida nas comunidades do interior, ambas contribuindo para a "fuga de cérebros". O Suriname é 

caracterizado por uma forte falta de recursos humanos em saúde em todos os níveis de especialização devido ao número limitado de estudantes de 
medicina e ao êxodo de enfermeiras. Além disso, há um forte contraste no acesso à assistência médica entre a capital, onde a oferta de assistência 
médica é boa, e o interior, onde o acesso à assistência médica é uma preocupação real, particularmente por causa da dificuldade de evacuações 
médicas. O sistema de saúde no norte do Brasil é caracterizado por uma forte descentralização, o que leva a grandes desigualdades territoriais. Este 
território também é afetado por uma falta geral de médicos. 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Redes de esgoto insuficientes (redes existentes subdimensionadas e obsoletas) e redes de água potável 

-  Insuficiente prestação de cuidados de saúde e acesso aos cuidados 

-  Contaminação com mercúrio 

-  Prevalência de certas doenças, especialmente as transmitidas por vetores (malária, dengue, HIV) 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento dos riscos à saúde com a ampliação dos riscos naturais, o aumento da produção de resíduos e a densificação da população em áreas 
urbanizadas. 

-  Melhoria geral do padrão de vida e do acesso aos cuidados 

-  Desenvolvimento de ações de saúde e cooperação social 

-  Desenvolvimento de redes de água potável e saneamento 

RISCOS 

-  Contaminação de ambientes naturais por águas residuais e mercúrio 

-  Aumento dos riscos naturais 

-  Propagação favorável de doenças e multiplicação de fontes de contaminação (resíduos, águas residuais...) com o aumento e a densificação da 
população. 

LOCALIZAÇÃO  -  Varia por doença em toda a área de cooperação 

QUESTÕES 

-  Educação e melhor acesso aos cuidados 

-  Melhoria das condições de higiene, acesso aos recursos básicos (água potável, etc.) e condições de moradia 

-  Desenvolvimento qualitativo e quantitativo da oferta de assistência médica e limitação da fuga de cérebros no campo médico. 

FONTES 

-  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira Revisão 
Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 
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TEMA RISCOS A SAUDE  

-  INSEE: L'accès aux soins à l'épreuve des grands espaces guyanais : l'absence d'offre de soins s'accompagne de précarité, Dossier Guyane n°6, 2017 

-  Ministério da Europa e das Relações Exteriores da França. (2020, 29 de julho). Suriname - Saúde . Obtido na França Diplomatie: 
https://www.diplomatie.gouv.fr/fr/conseils-aux-voyageurs/conseils-par-pays-destination/suriname/#sante 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

-  WWF, Lutte contre l'orpaillage illégal en Guyane: orientations pour une efficacité renforcée, 2018 

-  Boletim Santé Publique Guyane, dezembro de 2020 

 

CONVERGENCIAS DIVERGENCIAS 

-  Alto risco de inundação, agravado pela mudança climática e desmatamento (elevação do 
nível do mar, erosão costeira, etc.) 

-  Numerosas patologias presentes (dengue, malária, tuberculose, etc.), agravadas por 
sistemas de saneamento deficientes 

-  Falta de pessoal médico em todos os estados na área de cooperação  

-  A contaminação por mercúrio, particularmente da mineração ilegal de ouro, 
é particularmente elevada na Guiana Francesa 

https://www.diplomatie.gouv.fr/fr/conseils-aux-voyageurs/conseils-par-pays-destination/suriname/#sante
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3.1.6 Área: Ambiente de vida  

TEMA OCUPAÇÃO DO ESPAÇO  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  Como a população da área de cooperação está concentrada principalmente na costa atlântica, é nas áreas costeiras que se concentram os desafios 
de ocupação de espaço. A Guiana Francesa está atualmente experimentando um crescimento populacional de 2,45% ao ano (mais 19,6% de 

nascimentos entre 2010 e 2016), sem contar com a imigração ilegal. A taxa de fertilidade é de 3,54 crianças por mulher. Este crescimento 
demográfico considerável, combinado com uma imigração significativa (15.000 autorizações de residência por ano, 70.000 residentes ilegais 
estimados presentes no território), exerce uma forte pressão de urbanização. Embora o crescimento populacional seja muito menor no Suriname e 
na Guiana (menos de 1% ao ano), este problema é comum aos três países, que estão sofrendo um atraso significativo na construção de moradias, 

infraestrutura de serviços públicos e redes de esgoto e transporte, que não consegue acompanhar o crescimento populacional e está causando 
muitos danos a várias áreas ambientais (lixo, vários tipos de poluição....). 

-  O consumo de espaço para desenvolver a agricultura também é muito significativo. Esta dinâmica é particularmente marcada no Brasil, 
especialmente no Pará e no Amazonas (ver quadro "Habitas").  O desenvolvimento descontrolado da agricultura de corte e queima, que vem se 

acelerando desde 2018, é um dos fatores determinantes para este consumo de espaço.  

-  O interior, atividades localizadas como mineração, pedreiras, etc. também levam ao desmatamento localizado que, quando repetido ao longo do 
tempo, tem conseqüências significativas para o meio ambiente (destruição de habitats de espécies, erosão, etc.). 

PRESSÕES ATUAIS  
-  Consumo de espaço para urbanização e agricultura 

-  Desenvolvimento de redes de transporte 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento do consumo de espaço para usos humanos 

-  Aumento localizado de certos riscos naturais: enchentes, deslizamentos de terra, etc. 

-  Aumento da fragmentação e destruição localizada dos habitats das espécies 

LOCALIZAÇÃO  -  Litoral e principais cidades 

QUESTÕES 

-  Controle e limitação do consumo de áreas naturais: densificação urbana, mudança de práticas agrícolas e combate ao desmatamento de 
atividades ilegais 

-  Cumprimento das normas de urbanismo e uso do solo 

FONTES 

-  CIA World Factbook: https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/gy.html 

-  CTG, Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana Francesa 2016  

-  EY, BRL Ingénierie (2020). Diagnostic Stratégique Territorial 2019 - Collectivité territoriale de Guyane. 

-  Governo da República Cooperativa da Guiana (2019). Guyana First Voluntary National Review of the Sustainable Development Goals (Primeira 
Revisão Nacional Voluntária das Metas de Desenvolvimento Sustentável). 

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 

https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/gy.html
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TEMA PAISAGENS E PATRIMONIO  

DESCRIÇÃO E 

IDENTIFICAÇÃO DE 

SENSIBILIDADES 

PARTICULARES  

-  A área de cooperação é caracterizada por um patrimônio cultural, paisagístico e arquitetônico muito rico. 

-  Mais de 30 diferentes grupos étnicos e culturais habitam o território e têm sua própria língua, criando uma forte diversidade étnica, lingüística, 

religiosa e cultural. Esta diversidade é complementada por migrantes mais recentes de dentro da área de cooperação e de fora dela. Este alto nível 
de diversidade, juntamente com as fortes disparidades econômicas dentro da área de cooperação, estimula os movimentos populacionais entre os 
países na área de cooperação e com o mundo exterior. A Guiana Francesa e o Brasil são os destinos de muitos migrantes. Na Guiana Francesa, 

por exemplo, um em cada três habitantes era estrangeiro em 2015. Os surinameses são hoje a maior comunidade estrangeira: representam 1 em 
cada 8 habitantes que vivem na Guiana Francesa. Brasileiros e haitianos representam 9% e 10% da população do território, respectivamente. O 
Suriname e a Guiana, por outro lado, são atualmente caracterizados por uma alta emigração. Apesar destes fluxos internos, as populações da área 

de cooperação interagem pouco entre si, com a maioria dos intercâmbios ainda ocorrendo com as antigas metrópoles. 

-  As paisagens naturais também são muito diversas e dominadas por um estreito entrelaçamento de florestas e paisagens fluviais no interior e por um 
mosaico de zonas úmidas, savanas, florestas tropicais, ilhas e praias na costa. O Atlas das paisagens da Guiana identifica 11 unidades paisagísticas 
diferentes na Guiana. A fim de preservar estas paisagens, bem como o patrimônio arquitetônico histórico, a Guiana Francesa tem 14 sítios 

listados, e outros sítios estão em processo de serem listados. 

-  A área de cooperação também inclui um importante patrimônio arqueológico, mas que muitas vezes está severamente degradado devido às 
condições climáticas, à vegetação e à fragilidade dos materiais de construção. Exemplos da riqueza desta herança podem ser encontrados na 
Guiana Francesa: restos ameríndios (pedras gravadas, postes de polimento e alguns vestígios de aldeias antigas), residências antigas e fábricas 

de rum datadas da exploração da cana de açúcar, restos de mineração de ouro, restos da prisão... 

PRESSÕES ATUAIS  

-  Urbanização e agricultura levando ao desmatamento e destruição de parte do patrimônio natural 

-  Desenvolvimento de redes de transporte 

-  Erosão marinha e outros riscos naturais que podem danificar o patrimônio construído 

TENDENCIAS 

EVOLUTIVAS  

-  Aumento do consumo de espaço para usos humanos 

-  Aumento localizado de certos riscos naturais: enchentes, deslizamentos de terra, etc. 

-  Homogeneização de paisagens através da destruição de habitats raros e aumento do uso do solo antropogênico 

RISCOS 

-  Alteração/desaparecimento de locais e patrimônios arquitetônicos notáveis 

-  Diminuição da diversidade paisagística e da atratividade do território, tanto para as populações humanas quanto para a biodiversidade 

-  Destruição e fragmentação de habitats naturais 

LOCALIZAÇÃO  -  Toda a área de cooperação 

QUESTÕES 

-  Controle do uso e atividades ilegais da terra 

-  Controle e limitação do consumo de espaço (densificação urbana, mudanças nas práticas agrícolas, etc.) 

-  Desenvolvimento de atividades de conscientização 

-  Valorizar a diversidade cultural e desenvolver o intercâmbio entre as populações 

-  Preservação do patrimônio arquitetônico e arqueológico como fonte de conhecimento 

-  Preservação da diversidade das paisagens naturais 

FONTES 
-  CTG. Plano de Desenvolvimento Regional para a Guiana 2016  

-  Oréade-Brèche. (2014). Avaliação Ambiental Estratégica do Programa de Cooperação Interreg Amazônia 2014-2020. 
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CONVERGENCIAS DIVERGENCIAS 

-  Crescimento demográfico que exerce pressão significativa em toda a área de 
cooperação (urbanização, sistemas de esgoto inadequados, má gestão de 
resíduos) 

-  Rico e diversificado patrimônio cultural, paisagístico e arqueológico, mas 
pouco desenvolvido (poucos intercâmbios entre os diferentes grupos étnicos) 

-  O consumo de espaço para desenvolver a agricultura é muito importante no Brasil 
(queimada e queimada) 

-  Alta imigração para o Brasil e a Guiana 

-  Alta emigração para o Suriname e Guiana  
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3.2 RESUMO DAS QUESTÕES AMBIENTAIS POR DIMENSÃO 
AMBIENTAL 

A tabela abaixo apresenta um resumo das questões ambientais por dimensão ambiental, de 
acordo com os riscos e pressões identificados na declaração ambiental inicial extraída da AAE 
14-20, após revisão e atualização. 

As questões relacionadas à qualidade do solo foram enriquecidas com um ponto específico 
sobre a degradação dos solos agrícolas, que não foi incluído na AAE do programa de 2014, mas 
que parecia necessário em vista de certas tendências identificadas na Declaração Ambiental 
Inicial.  

Tabela 12 Questões ambientais por dimensão ambiental 

Domínio Dimensão Edição 

B
io

d
iv

e
rs

id
a
d

e
 

Fauna / Flora  

Melhor conhecimento e melhor valorização da biodiversidade. 

Preservação da biodiversidade e dos ambientes naturais, com especial 
atenção à preservação dos habitats de espécies especializadas e sua 

continuidade espacial 

Habitas  

Desenvolvimento de práticas (agricultura, urbanização, silvicultura, etc.) que 
consomem menos espaço natural 

Preservação dos ambientes naturais contra a poluição 

Melhorar a gestão das áreas protegidas e monitorar o cumprimento dos 
estatutos de proteção, restaurando uma política ambiental ambiciosa no Brasil  

R
e
c
u

rs
o

s
 n

a
tu

ra
is

 

Água 

Manter a qualidade dos recursos hídricos para usos humanos e ecossistemas 
e restaurar os corpos de água devido ao estado degradado de alguns deles 

Satisfação quantitativa dos usos e do acesso à água potável para todos 

Recursos 
pesqueiros  

Assegurar uma avaliação e monitoramento dos estoques do recurso 
pesqueiro, desenvolvendo um setor sustentável, com vistas à sua 

manutenção/restauração 

Combate à pilhagem de recursos 

Solos e caves 

Combater a lavagem ilegal do ouro e a poluição gerada por essa atividade 

Melhorar o conhecimento de certos depósitos (laterites, etc.) a fim de poder 
lidar com as necessidades crescentes 

Otimização da exploração do recurso, em particular aproximando os locais de 
uso dos locais de abstração sempre que possível 

Limitar o impacto das operações sobre o meio ambiente, implementando boas 
medidas de gestão ambiental (medidas compensatórias, revegetação após as 

operações, etc.) 

Recursos  
florestais 

Regulamentação das práticas operacionais 

Melhorar o uso do recurso (tecnicidade, treinamento,  
desenvolvimento dos setores) 

Limitação de resíduos (por exemplo, reutilização de madeira proveniente de 
desmatamento ligado ao desenvolvimento da urbanização e da agricultura; 

melhor gerenciamento de  
locais de trabalho florestal, etc.) 
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Limitando a extração descontrolada 
P

o
lu

iç
ã

o
 

Qualidade da água  

Preservação da qualidade das águas frescas, costeiras e subterrâneas através 
da  

introdução de boas práticas (panificação de ouro, saneamento, agricultura, 
etc.). 

Qualidade do solo  

Melhor gerenciamento de resíduos e armazenamento de óleo 

Reforço das medidas de prevenção da poluição nos locais de  
produção de energia e mineração 

Integração de práticas agrícolas menos/intensivas/mais sustentáveis 

Qualidade do ar  
Luta contra a poluição do ar (redução das emissões de GEE e das entradas de 

mercúrio) 

R
is

c
o
s
 

Natural 

Adaptação à mudança climática 

Melhor integração dos riscos naturais no planejamento do uso da terra 

Sensibilização/prevenção 

Instalações 
sanitárias 

Educação e melhor acesso aos cuidados 

Melhoria das condições de higiene, acesso aos recursos básicos (água 
potável, etc.) e condições de moradia 

Desenvolvimento qualitativo e quantitativo da oferta de assistência médica e 
limitação da fuga de cérebros no campo médico 

C
lim

a
 

Adaptação à 
mudança 
climática 

Implementação de medidas de adaptação às mudanças climáticas 

Assegurar uma melhor compreensão dos impactos da mudança climática 

Mitigação da 
mudança 
climática / 

redução das 
emissões de 

GEE 

Controlar o uso e reduzir a demanda de energia 

Desenvolvimento RE 

Melhorando a eficiência energética 

A
m

b
ie

n
te

 d
e

 v
id

a
 

Ocupação do 
espaço 

Controle e limitação do consumo de áreas naturais: densificação urbana, 
mudança de práticas agrícolas e combate ao desmatamento de atividades 

ilegais 

Cumprimento das normas de urbanismo e uso do solo 

Paisagens e 
patrimônio 

Controle do uso e atividades ilegais da terra 

Controle e limitação do consumo de espaço (densificação urbana, mudanças 
nas práticas agrícolas, etc.) 

Desenvolvimento de atividades de conscientização 

Valorizar a diversidade cultural e desenvolver o intercâmbio entre as 
populações 

Preservação do patrimônio arquitetônico e arqueológico como fonte de 
conhecimento 

Preservação da diversidade das paisagens naturais 
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3.3 EVOLUÇÃO PROVAVEL DO TERRITORIO NA AUSENCIA DA 
PCIA  

De acordo com o segundo parágrafo do artigo R122-20 do Código Ambiental, o relatório 
ambiental deve descrever "as perspectivas para a provável [evolução] do território se o plano, 
esquema, programa ou documento de planejamento não for implementado". 

A análise das tendências evolutivas estabelecidas no estado inicial do ambiente para cada 
domínio ambiental torna possível propor um cenário de possível evolução do ambiente se o 
programa não for implementado.  

As tendências evolutivas identificadas na Declaração Ambiental Inicial indicam que o patrimônio 
e os recursos naturais da área de cooperação estão sujeitos a fortes pressões, 
particularmente das atividades humanas e da mudança climática. A área de cooperação 
enfrentará necessidades crescentes, particularmente como resultado do crescimento 
populacional, que provavelmente aumentará os níveis de extração de recursos e o consumo de 
espaço para o desenvolvimento urbano ou o desenvolvimento de redes de transporte. As 
necessidades de infra-estrutura resultantes destas tendências, somadas às fraquezas das redes 
existentes (saneamento, tratamento de resíduos, etc.), poderiam levar à destruição de habitats 
naturais e a várias formas de poluição (contaminação dos corpos de água, por exemplo) e 
ameaçar a saúde da população. O desmatamento para a agricultura também é uma ameaça 
muito significativa, particularmente nos estados brasileiros que participam do programa. O 
desmatamento causado pelas atividades de mineração é outro. Os aspectos ilegais destas 
atividades (extração ilegal de madeira, lavagem ilegal de ouro, caça furtiva, etc.) são um 
problema significativo no Escudo da Guiana. Estas diferentes pressões reforçam certos riscos, 
particularmente erosão e deslizamentos de terra.  

A mudança climática, cujos efeitos já começam a ser sentidos nos territórios da área de 
cooperação, está agravando os problemas pré-existentes. Chuvas menos frequentes mas mais 
intensas e altas temperaturas significam que as secas são mais freqüentes, agravando os 
incêndios provocados pela expansão das terras agrícolas. A elevação do nível do mar e as 
tempestades mais violentas aumentam o problema da erosão costeira e ameaçam as linhas 
costeiras baixas da área de cooperação com as inundações. As enchentes e a água alta tendem 
a se tornar mais freqüentes e violentas.  

Finalmente, o patrimônio histórico e cultural também é ameaçado pelas pressões sobre as 
populações ameríndias (desaparecimento de línguas, saber-fazer, conhecimentos), bem como 
sítios arqueológicos que são destruídos pela construção de infra-estruturas ou atividades ilegais.  

Entretanto, também podem ser observadas tendências positivas. Como ilustrado pelo mapa 
abaixo, as iniciativas de proteção ambiental são numerosas e variadas na natureza (parques 
e reservas naturais, reservas biológicas, etc.). 
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Figura 2 Área de Proteção do Escudo da Guiana 

 

Os diversos problemas de poluição também são compreendidos pelas autoridades públicas e 
são objeto de iniciativas destinadas a reduzir seu impacto: SDAGE na Guiana, diversas 
iniciativas na Guiana para melhorar o tratamento de resíduos e águas residuais, esforços 
localizados no Brasil para melhorar também essas redes (com, por exemplo, a abertura do setor 
a atores privados para estimular o investimento (T. OGIER, 2020). A implementação de 
projetos de cooperação no campo da proteção civil contra riscos naturais, particularmente 
inundações, é um sinal positivo, particularmente em termos de levar em conta os impactos da 
mudança climática.  
  


